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PREFIXOS NA CONTRAMAO
“...o futuro parecia vir a ser muito melhor. 
Pelo menos o futuro tinha a vantagem de 
não ser o presente... ”

(Clarice Lispector)

C
edo, muito cedo! Ná verdade, madrugada ainda. E  lá vai ele. Endereço? Quem dera fosse aquele que 
o inconsciente guia - o da rotina de um emprego estável! Mas não é. A data da última baixa em sua 
carteira de trabalho insiste em permanecer como anotação final. Por isso, antena ligada durante o 
trajeto. Se necessário, uma informação a mais, afinal é preciso chegar cedo, quanto antes melhor.

Sabe, é verdade, que ordem de chegada na fita  não é quesito que conta na hora da seleção, mas evitar 
um chá de calçada é fato que já  não pode deixar de ser computado como um ganho. E  lá vem, apressado, 
o desempregado.

Logo a seguir outro personagem desponta, sem dúvida seu parente mais próximo - o subempregado.
Quando o dia vê-se acordado, juntos, lá estão eles repletando calçadas e transformando em verdadeiros estreitos 

os chamados Largos das cidades.
Na realidade, são velhos conhecidos nossos, cunhados sob as mais diversas denominações: marreteiros, desempre­
gados, autônomos, subempregados, ambulantes, trabalhadores do setor informal..., enfim, um verdadeiro exército 
de gente.

Mas que universo é este que aparentemente anda na contramão?
Travessia buscou, ora através de um olhar muito próximo, onde personagens ganham nome e têm idade, ora através 

de um olhar que requer certo distanciamento, dar um mergulho nesta realidade. O resultado encontra-se agora às 
mãos do leitor que terá oportunidade de tomar contato com as diversas contribuições aqui apresentadas, as quais 
oferecem:

- o rosto e o dia-a-dia barulhento e aparentemente caótico dos ambulantes do Largo 13 de Maio, da cidade de São 
Paulo;

- a fa la  das ex-funcionárias da CALF A T  - mulheres que ao retornarem de suas férias coletivas encontraram a 
empresa fechada e resolveram acampar na calçada;

- a descrição do comportamento do mercado de trabalho na Grande São Paulo nos anos mais recentes, onde se 
constata a elevação da taxa de desemprego e a alteração no perfil da população ocupada como contrafaces da 
estratégia empresarial diante da retração da economia;

- as reais intenções dos que promovem as Frentes de Trabalho para os desocupados ' 'da seca ’ ’ no Nordeste - 
controle e disciplinarização da mão-de-obra;

- uma revisão de estudos dirigidos sobre os efeitos psicossociais e psicopatológicos nos desempregados, quer em 
nível de países desenvolvidos, quer em nível de América Latina e do Brasil em particular, sobressaindo-se como uma 
das preocupações a questão do desemprego prolongado;

- uma revisão dos estudos, também em nível de América Latina, dedicados ao trabalho informal, buscando 
sobretudo avançar na compreensão do fenômeno, definindo-o, no caso específico do Brasil, como um processo de 
‘ ‘informatização ” e ‘¡legalização ’ ’ do mercado de trabalho, que longe de se constituir em algo paralelo ao setor 

formal-legal da economia, está a ele intimamente articulado, subordinadamente;
- uma experiência educativa em curso na cidade de Porto Alegre/RS, envolvendo de um lado, um grupo de mulheres 

recicladoras de lixo, e, de outro, o Estado, representado pelo poder municipal, experiência que possibilita 
pon tu alizar avanços no processo de educação popular; destacar uma presença nova do Estado em termos de políticas 
públicas e, a partir de uma micro experiência, assinalar concretamente para a possibilidade de um novo modelo de 
desenvolvimento. “...sempre há um melhor para o ruim”.

(Clarice Lispector)
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ESPAÇO DE REPRODUÇÃO DO 
TRABALHO INFORMAL, ESTADO 
E CLASSES SOCIAIS

Elson L. S. Pires*

m 1. Introdução

E no início dos anos oitenta que sur­
gem os principais questionamentos 

contrários ao entendimento do “ setor in­
formal”  como setor “ marginal” , “ autô­
nomo” , de “ fácil entrada”  etc., como foi 
concebido na discussão dos anos setenta 
(1). É também nesse período que surge no 
Brasil um interesse maior por parte de 
pesquisadores das regiões mais desenvol­
vidas do país pelo tema, antes estudado 
apenas como um “ problema do Nordes­
te” , principalmente em cidades como Sal­
vador e Recife.

Neste artigo, procura-se destacar alguns 
aspectos da d inâm ica conceituai e 
metodológica das discussões mais recen­
tes, embasadas na questão das relações de 
trabalho por conta própria informal-autô- 
nomo e do assalariado-ilegal sem registro 
em carteira, como aproximações ao que 
aqui se considera como um fenômeno da 
“ informalização’ ’ e ilegalização”  do mer­
cado de trabalho no Brasil. Em outros 
contextos, estas relações foram e são tidas 
como “ traba lho  p recá rio ”  e 
“ subemprego” , ou mesmo como formas 
de ‘ ‘desemprego oculto pelo trabalho pre­
cário” , o que mostra a complexidade da 
discussão teórico-metodológica e da arti­
culação empírica que o tema exige.

2. A Crítica da Crítica do 
“Trabalho Informal”

As primeiras críticas à teorização do 
“ informal”  no final dos anos setenta vão 
recusar desde logo a definição do informal 
como prática exclusiva dos pobres e mar­
ginalizados, apesar desses serem maioria 
em muitas dessas atividades (2). Com 
respeito aos trabalhadores autônomos ou 
por conta própria no Brasil de todos os 
tipos e diferentes ocupações, considerados 
tradicionalmente na literatura como os 
trabalhadores informais por excelência.

Foto: Pedrão
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encontram-se aí desde camelôs e ambu­
lantes, até os chamados “ profissionais 
liberais’.’ e os técnicos não submetidos ao 
assalariamento formal na venda da sua 
força de trabalho. Esses e outros estudos 
apontam uma gama de trabalhadores nes­
sas atividades que em alguns casos obtêm 
uma renda maior que os rendimentos dos 
assalariados do setor formal (3).

No contexto dessa discussão dos anos 
oitenta, são significativos os estudos que 
consideram o tamanho do mercado infor­
mal relacionado à magnitude da venda dos 
seus produtos ou serviços, e ao número de 
pessoas que estão ocupadas nestas ativida­
des, tanto porque seu espaço econômico 
quanto sua dimensão ocupacional são de­
terminados pela expansão do núcleo tipi­
camente capitalista. Esta expansão vai 
depender do padrão e ritmo de crescimen­
to da economia. Esse crescimento estabe­
lece a quantidade de postos de trabalho 
assalariado e a qualidade potencial e efe­
tiva da força de trabalho exigida para 
ocupá-los, condicionando o tipo de ativi­
dade informal requisitada, assim como a 
sua renda. As práticas informais atuariam 
assim nos interstícios não ocupados pela 
produção formal capitalista (4).

Embora limitados, esses estudos vão 
in sin u ar um a nova reflexão  na 
operacionalidade da relação entre o traba­
lho formal-informal, relação esta que se 
articula conforme o grau da divisão social 
do trabalho, a distribuição de renda na 
sociedade, a estrutura e segmentação dos 
mercados locais e, finalmente, pelos tipos 
de espaços econômicos criados pelas ativi­
dades tipicamente capitalistas, mas não 
ocupados por elas.

Estes estudos desenvolvidos no Brasil e 
em vários países da América Latina, em­
bora estivessem amarrados na esfera pro­
dutiva e relegassem a um plano secundário 
os demais ciclos da distribuição e consumo 
das mercadorias, ao detectarem a grande 
heterogeneidade das atividades “ infor­
mais” , colocam por terra qualquer tenta­
tiva de uma teorização abstrata do setor 
com base em hierarquizações e caracterís­
ticas gerais definidas, ex-ante, como fei­
tas anteriormente. Os estudos nos anos 
oitenta vão, então, reforçar uma idéia de 
que o trabalho informal não comporta 
mais aquele tipo de interpretação, na me­

dida em que só pode ser entendido a partir 
da dinâmica do desenvolvimento capita­
lista e da estrutura de classes específicas 
de cada país, de cada região, de cada área 
metropolitana etc. Mais ainda, deve-se 
buscar entender a evolução local do mer­
cado de trabalho, a formação da classe 
trabalhadora e suas características 
demográficas, sociais, econômicas e polí­
ticas, as suas normas de consumo e condi­
ções materiais e biológicas de reprodução 
social. Situando esse mercado no contexto 
nacional e internacional, pode-se enten­
der seu papel econômico-sócio-espacial 
no âmbito da formação social em que está 
inserido, e sua articulação com outros 
mercados.

Além dos avanços analíticos obtidos nos 
estudos aqui revisitados, o que se procura 
conceber neste estudo é a existência de um 
conjunto de atividades e ocupações que 
constitui um mercado de trabalho infor­
mal-ilegal na economia, relativamente 
autônomo, permanente no tempo e de 
estruturação heterogênea, mas que não 
escapa dos processos de transformações 
econômicas e sociais ocorridos no lado 
formal-legal da economia. Dai a sua arti­
culação subordinada. Como os estudos dos 
anos oitenta assim demonstram, estes dois 
grandes mercados de trabalho sofreram 
impactos diferenciados nas diferentes fa­
ses dos ciclos econômicos, com uma mobi­
lidade maior de mão-de-obra do “ formal- 
legal”  em direção ao “ informal-ilegal” 
na crise, e direção inversa nos escassos 
momentos em que a economia brasileira 
demonstrou sinais de recuperação.

Em estudo sobre o informal na cidade de 
Salvador a partir dos efeitos das transfor­
mações do processo de industrialização na 
divisão social do trabalho na região, Fran­
cisco de Oliveira chega a argumentar que 
apesar de se poder dizer que o “ setor 
informal” , de um lado, é esse conjunto 
não-homogêneo de atividades não-capi- 
talistas no interior do setor capitalista, e, 
de outro, que ele constitui a fronteira (ou 
não) para a sua transformação em novas 
atividades capitalistas, a questão central 
para o autor é entender o que é homogêneo 
na diversidade do “ setor informal” . Se­
guindo essa pista, o que homogeneiza de 
fato o trabalho informal enquanto “ for­
ma”  - não enquanto atividades - é a não-

presença de estruturas formais de produ­
ção ou de circulação ou ainda de distribui­
ção; nesse caso o capital não é o sujeito 
dessas relações, e a força de trabalho não 
é pressuposta e posta no movimento da 
reprodução. Trata-se de uma foça de traba­
lho que possui valor de uso mas não valor 
de troca, portanto não é uma mercadoria 
(5).

Enquanto nos sistemas capitalistas de­
senvolvidos esse informal é um rcíluxo 
para a produção de valores de uso resultan­
te de um longo processo de industrializa­
ção e de acumulação de riquezas, anunci­
ando talvez em seu interior uma “ des- 
mcrcantilização”  da força de trabalho, 
resultado da existência de horas de não- 
trabalho, nos países como o Brasil o “ in­
formal”  é outra coisa. Segundo considera­
ções de Oliveira, no caso de países como o 
Brasil o impropriamente chamado “ setor 
informal”  é a pressão de não-emprego - 
sendo o dos países desenvolvidos uma 
espécie de “ pós-emprego”  - que produz 
valores de uso, bens e serviços, que de 
alguma maneira contribuem para susten- 
tarparte dos custos de reprodução da força 
de trabalho.

3. Mercado Informal-legal, 
Normas Trabalhistas 

e Des-regulamentação 
Estatal

No contexto das discussões aqui re- 
visitadas, a relação com o Estado nunca foi 
abordada nem direta nem indiretamente. 
Na verdade, o Estado só apareceu nas 
discussões iniciais do trabalho informal 
como um agente externo ao processo, in­
tervindo na sociedade para implementar 
políticas compensatórias dos governos com 
o objetivo de “ organizar”  o informal, na 
perspectiva de formalizar o emprego nes­
sas atividades e aumentar a renda destes 
trabalhadores. Tratava-se das famosas 
políticas públicas de “ emprego e renda” , 
embasadas nas receitas do Banco Mundial 
na década de setenta e início dos anos 
oitenta. Tais políticas, que deram origem 
a vários programas, principalmente no 
Nordeste brasileiro, mostraram-se inefi­
cazes para amortecer a expansão da 
informalidade, pelo fato de estarem total-
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mente desvinculadas de medidas globais 
de política econômica e de emprego. Por 
ter como paño de fundo analítico a noção 
de autonomia do trabalho informal en­
quanto um “ setor”  da economia, tais po­
líticas concebidas especificamente para 
esse ‘ ‘setor’ ’ desvinculadas de urna políti­
ca macroeconômica, já  estavam fadadas 
ao fracasso desde sua origem.

Os novos processos de organização do 
trabalho no âmbito da globalização da 
economia, a crise econômica que aparece 
com especial ênfase na forma de recessão 
com desemprego, a “ crise fiscal”  do Es­
tado brasileiro e a malversação do fundo 
público, contribuíram para a ineficácia da 
implementação das políticas sociais com­
pensatórias nos anos oitenta, e contribuiu 
ainda mais para as desesperanças de incre­
mento do emprego formal e de redução das 
desigualdades sociais no país.

No caso específico brasileiro, essa dis­
cussão da relação do Estado com a econo­
mia informal-ilegal impõe um dupla refle­
xão: por um lado, o exam e das 
consequências da ausência-presença da 
ação de normas trabalhistas e regulamen­
tações protetoras no contrato de trabalho, 
principalmente em economias com gran­
de excedente de força de trabalho, nem 
toda ela sem qualificação; por outro lado, 
a qualificação das características e do po­
tencial das atividades que se realizam fora

do âmbito da regulamentação estatal, prin­
cipalmente na presença de fortes indícios 
de sonegação fiscal.

No caso mais geral das nações do Tercei­
ro Mundo, a fraqueza básica da aplicação 
de legislação protetora parece ser dada 
pelas pressões competitivas que levam as 
empresas ao dilema de observar todas as 
regulamentações, e serem deste modo 
assoberbadas com acordos de trabalhos 
custosos e inflexíveis, ou tentar driblá-las. 
Na prática, o que acontece é uma espécie 
de “ arranjo trabalhista misto” , no qual as 
empresas observam o mínimo necessário 
da legislação, de modo a evitar sanções 
governamentais ou denúncias públicas. 
Quando o bem ou serviço em questão 
requer uso intensivo de mão-de-obra, há 
grande incentivo para burlar uma legisla­
ção vivida como tão custosa quanto incô- 
moda(6).
Na ausência de normas trabalhistas com­

patíveis com as formas de organização das 
relações de trabalho do país, a contrapartida 
da inform alização-ilegalização é a 
segmentação jurídico-formal do conjunto 
heterogêneo dos trabalhadores. Trata-se 
da divisão entre uma pequena parcela da 
força de trabalho plenamente protegida e 
relativamente bem remunerada, de um 
lado, e de uma massa desprotegida de 
trabalhadores, de outro. Ocupados preca­
riamente nos múltiplos arranjos informais-

ilegais, a grande maioria desse contingen­
te dos ‘ ‘ocasionalmente empregados’ ’ não 
possuem nenhuma seguridade social, en­
tre outras garantias trabalhistas.

Nessa heterogeneidade do mercado de 
trabalho nacional entre nós, estas questões 
relativas às normas trabalhistas na relação 
Estado e economia informal-ilegal podem 
também ser vistas como resultado da fuga 
de “ pequenos”  e “ micros”  empregado­
res, que se recusam a ou não têm condições 
de pagarem tributos aos cofres públicos 
nem remuneração que garanta condições 
normais de reprodução social aos seus 
trabalhadores, aspectos da escandalosa con­
centração de renda no país. O resultado 
disto tudo é que sonegam informações, 
ficando dessa forma à margem das legisla­
ções trabalhistas, fiscalização, decretos, 
leis, etc. A ilegalidade consentida no coti­
diano pelo Estado na convivência com 
essas relações sociais é a garantia da via­
bilidade desses pequenos negócios e uma 
das formas desses “ estabelecimentos”  se 
relacionarem com os poderes públicos sem 
delimitação explícita de interesses.

Em um nível mais avançado da questão, 
isto pode dar lugar a uma espécie de 
“ economia subterrânea” , onde se criam 
verdadeiros bolsões de delinquência, de 
fraude, de roubo e de tráfico, que emergem 
como problemas sociais de grande enver­
gadura. A complacência do Estado nesses 
casos vai aparecer como uma espécie da 
versão periférica perversa do ‘ ‘Estado do 
Bem-Estar”  de regulação excludente nas 
economias subdesenvolvidas. O que antes 
parecia ser apenas um problema do merca­
do de trabalho, surge hoje com dimensões 
políticas e sociais ainda desconhecidas. 
Com isto, enfraquece-se o público e bana­
liza-se a construção da cidadania.

Além disso, do outro lado da linha, na 
ausência de movimentos sociais e contra 
poderes organizados com alternativas bem 
definidas que ponham em questionamento 
o estilo de desenvolvimento capitalista 
promovido pelo Estado no Brasil, pode 
haver mais razões para que se procure 
entender a permanência de parte da 
pupulação trabalhadora nas atividades 
informais-ilegais. Não necessariamente 
como “ estratégia de sobrevivência”  ou 
como forma de resistência dos mais pobres 
‘ ‘contra’ ’ o Estado, a economia capitalista
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e seus opressores, como assim preconiza­
ram alguns estudos,(7) mas como conde­
nação estrutural de uma massa de traba­
lhadores ao estilo'perverso desta economia 
e do seu “ Estado do Mal-Estar Social” .

4. Ideologia, Classes 
e Identidade no 

“Trabalho Informal”

A grande novidade dos anos oitenta no 
mercado de trabalho no Brasil parece ser 
a “ intervenção”  que algumas Prefeituras 
das principais capitais do pais realizaram 
no comércio de rua, enfrentando as estra­
tégias de resistência e organização política 
dos camelôs e ambulantes(8).

Nesses casos, o poder municipal aparece 
como o “ c ircu ito  ex te rn o ’’ e a 
“ extemalidade”  como condição necessá­
ria para constituição de uma consciência 
de classe entre os “ informais” (9). Ao 
reivindicarem das administrações muni­
cipais, enquanto instâncias locais do Esta­
do-Nacional, políticas como linhas de cré­
dito adequadas, espaços públicos de 
comercialização, assistência gerencial, 
capacitação p rofissional e d ireitos 
previdenciários, entre outras, os trabalha­
dores informais estão transformando esses 
poderes locais no ‘ ‘outro’ ’, ou seja, no seu 
possível adversário ou opositor. O que se 
coloca, pois, como fundamental, é se no 
interior dessa relação se criam antagonis­
mos, isto é, se os trabalhadores percebem 
a gestão de classe do Estado ou se a relação 
é de dependência ou puro paternalismo.

Se para o Estado, em última instância, 
essas políticas são formas de regulação dos 
conflitos e da luta de classes, ou mesmo 
medidas de controle à expansão das ativi­
dades “ informais” , para esses trabalha­
dores estas políticas não significam ape­
nas acesso a bens e serviços destinados a 
melhorar as suas condições de vida, mas 
sim possibilidades concretas de afirmação 
dos seus direitos de cidadania.

Ao procurar atuar mediando interesses 
contraditórios de segmentos dos comerci­
antes de rua, do capital comercial, das 
classes altas e médias e dos setores popu­
lares envolvidos, as Prefeituras das gran­
des cidades do Brasil têm procurado colo­
car a questão como de “ interesse geral” , 
de defesa dos ‘ ‘ interesses da cidade ” . Isto

tem colocado as Prefeituras no centro do 
conflito social, muitas vezes aprofundando 
as contradições e exacerbando os confli­
tos.

5. Normas de Consumo, 
Espaço de Reprodução 
e Regulamentação das 
Atividades Informais

Dadas as condições precárias de desen­
volvimento capitalista, que se materializa 
com a existência de uma ampla mão-de- 
obra assalariada sem qualquer regulamen­
tação e de trabalhadores informais por 
conta própria - como nos países subdesen­
volvidos e periféricos -, pode-se falar nes­
ses países de um conjunto de normas de 
consumo bastante heterogêneas, que têm 
mercados garantidos dos bens e serviços 
tanto das atividades formais quanto das 
informais e ilegais. Esse contraste depen­
de da segmentação do mercado de trabalho 
e está fundado no padrão de distribuição de 
renda interna em cada economia.

No âmbito da competitividade interna­
cional, além do extenso “ exército de re­
serva”  de trabalhadores, a análise é que a 
industrialização nas economias como a 
brasileira, caracterizada 
por níveis muito baixos 
de produtividade, obriga 
a esses países a manter 
baixos níveis salariais e, 
portanto, a limitar rigi­
damente o crescimento do 
mercado interno e a acu­
mulação “ fordista”  de 
consumo de massas. O 
problema reside na inca­
pacidade dos países de 
superar uma especializa­
ção em setores saturados 
ou em declínio, e de pro­
duzir elevados ganhos de 
produtividade. Nesse sen­
tido, a estrutura truncada 
das relações de produção 
capitalistas se auto-repro- 
duz através da sua inser­
ção no mercado mundial 
e, principalmente, atra­
vés de sua própria lógica 
interna. Essas sociedades, 
onde historicamente ou­

tras relações de produção foram justapos­
tas e importadas (escravidão, feudalismo, 
etc), reproduzem  bolsões de 
‘1 informalidade’ ’, que se articulam com o 
setor capitalista formal para formar esse 
padrão específico  de acum ulação  
distorcida, ao invés de uma maior pro­
gressão da form alização e de uma 
integração crescente das relações de pro­
dução e de troca(lO).

Essas questões vão reforçar a idéia de 
analisar a dinâmica das atividades infor- 
mais-ilegais não só como resultado da 
expansão produtiva capitalista nacional e 
internacional, mas como persistindo na 
economia em função da estrutura concen­
trada do mercado e do nível de distribuição 
de renda na sociedade, os principais 
determinantes desse processo.

Desta forma, a existência e persistência 
na economia brasileira de um contingente 
de trabalhadores no mercado de trabalho 
informal e ilegal, além da des-regulação 
estatal da força de trabalho descrita acima, 
pode assim  ser v is ta  como forte 
consequência de dois processos distintos 
de distribuição concentrada de renda. De 
um lado, da concentração na distribuição 
funcional da renda entre capital (lucros) e 
trabalho (salários), onde é hegemônica a
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participação dos lucros sobre os salários 
na renda nacional; de outro lado, da con­
centração na distribuição pessoal dos sa­
lários e outros rendimentos do trabalho, 
que se dá em poder de poucos indivíduos 
nos distintos mercados de trabalho e em 
quase todos os ramos da atividade econô­
mica.

A situações com estas características de 
desigualdades corresponde um padrão de 
baixo consumo que exclui a grande maio­
ria dos trabalhadores, situação em que 
apenas as classes médias e altas garantem 
um certo padrão de consumo próximo dos 
países desenvolvidos. Resta ao grande con­
tingente de pobres produzir para e consu­
mir das atividades informais-ilegais, limi­
tando o seu consumo. Desta forma, esses 
trabalhadores estão assim pendurados nas 
franjas da distribuição da renda e, em 
economias como a brasileira, ajustam-se a 
ela, garantindo o padrão rebaixado de 
consumo de bens e serviços pessoais das 
classes assalariadas de baixa renda, e de 
setores das classes médias urbanas 
proletarizadas.

No caso dos assalariados ilegais organi­
zados em pequenas agremiações, que se 
diferenciam da pequena burguesia clássi­
ca (micro-empresas, pequenos estabeleci­
mentos), inexistem relações assalariadas 
strictu sensu. Como se trata de uma forma 
de exploração da força de trabalho em que 
o ajuste daquelas atividades é a busca de 
uma renda e não o lucro capitalista, não há 
como definir como salários, mas sim como 
uma remuneração do trabalho, uma renda, 
posto que esta não conta para a produção, 
como seria o salário que faz parte do custo 
final do produto nas atividades tipicamen­
te capitalistas. Nesse sentido a força de 
trabalho não é mercadoria, e a remunera­
ção desta relação de troca é muitas vezes 
negociada em função da renda do consu­
midor-cliente, procedimento ad hoc por 
natureza, sem medida que se fundamente 
no custo de reprodução da força de traba­
lho. Essa prática de regatear o preço indi­
vidual da força de trabalho ou mesmo de 
um serviço ou bem produzido pelo infor- 
mal-ilegal, não é uma modalidade de 
flutuação entre valor e preço, própria da 
circulação capitalista. Ela é, ao contrário, 
a expressão de que não há valor pré- 
inscrito  no trabalho “ inform al-ile-

gal” (ll).
Toda esta discussão acerca da dinâmica 

própria das atividades informais articula­
das à distribuição de renda na sociedade 
induz que se recuse a tratá-la como um 
“ setor separado” da economia formal, 
isto é, um “ setor informal”  que possua 
uma divisão técnica interna que se insira 
numa espécie de divisão social ‘ ‘ informal- 
ilegal” do trabalho na sociedade. Dito de 
uma outra forma, as atividades informais 
de hoje, mesmo produzidas pela acumula­
ção capitalista, se inserem nos ciclos de 
reprodução do capital - tal como o setor 
financeiro, a agricultura, a indústria, o 
comércio e os serviços - tanto como 
interstícios da esfera da produção e da 
circulação de bens e serviços, quanto apên­
dice da distribuição de renda, da norma 
social de consumo.

*  Elson L. S. Pires é Professor do Departa­
mento de Planejamento Regional do Instituto 
de Geociências e Ciências Exatas na Univer­
sidade Estadual Paulista-UNESP, e Pesquisa­
dor do Centro Brasileiro de Análise e Planeja- 
mento-CEBRAP.
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(1 ) Este estudo foi realizado noâmbitoda pesquisa 
"O Informal Revisitado” no CEBRAP, da qual 
participaram os pesquisadores CarlosAlberto Bello

e Silva e Hélio Francisco Correia Lino, sob a 
coordenação do Prof. Francisco de Oliveira. O 
autor agradece ainda aos valiosos comentários 
dos colegas do CEBRAP George Avelino, Euge­
nio Diniz e Carlos Novaes. Naturalmente, os erros 
e equívocos aqui presentes devem ser creditados 
exclusivamente ao autor deste artigo.
(2) O estudo é de Dagmar Raczynki, “El Sector 
Informal Urbano: interrogantes y controvérsias”. 
In Série Investigaciones sobre Empleo, número 3. 
Santiago, 1977.
(3) Conforme apontava entre outros os trabalhos 
de José Reginaldo Prandi em O Trabalhador Por 
Conta Própria sob o Capital. Sâo Paulo, Ed. 
Símbolo, 1978; Maria Cristina Cacciamali em Setor 
Informal Urbano e Formas de Participação na 
Produção, Sâo Paulo, IPE-USP, 1983; e Harry W. 
Richardson em “The Role of the Urban Informal 
Sector: an overview” , in Regional Development 
Dialogue, febrary, 1984.
(4) Conforme Paulo Renato de Souza em A Deter­
minação do Emprego edos Salários em Economi­
as Atrasadas. Tese de Doutorado, IFCH/ 
UNICAMP, 1980; e também Maria Cristina 
Cacciamali em Setor Informal Urbano e Formas 
de Participação na Produção, op. cit.
(5) Segundo pistas de Francisco de Oliveira em O 
Elo Perdido. Ed. Brasiliense, Sâo Paulo, 1987.
(6) Conforme análise desenvolvida no México por 
Alejandro Portes em “ Quanto Mais Pode Ser 
Menos: normas trabalhistas, desenvolvimento e 
economia informal". In Novos Estudos CEBRAP, 
número 35. Sâo Paulo, março de 1993.
(7) O estudo de Hernando de Soto em Economia 
Subterrânea: uma análise da realidade peruana. 
Ed. Globo, Rio de Janeiro, 1987, é sem dúvida o 
principal responsável por esta visão reducionista 
travestida como tese para toda a América Latina.
(8) Conforme demonstra o trabalho de Valéria 
Landim de Carvalho “O Setor Informal, o Estado e 
os Movimentos Sociais” . In Cadernos do CEAS, 
número 124. Salvador, novembro/dezembro de 
1989. Da mesma forma, isto tem ocorrido com as 
capitais do Rio de Janeiro e de São Paulo, mesmo 
em presença de administrações progressistas e 
de esquerda, colocando novas questões no trata­
mento da problemática.
(9) Segundo pistas de Francisco de Oliveira em O 
Elo Perdido, op. cit.
(10) Conforme Thomas Coutrot em “ Dependência 
e Informalidade: antigas e recentes controvérsi­
as". In Novos Estudos CEBRAP, número 29. Sâo 
Paulo, março de 1991.
(11) Conforme pistas de F. de Oliveira em O Elo 
Perdido: classe e identidade de classe, op. cit.
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AMBULANTES 
DO LARGO 13

Bettina Duarte Monteiro * Rosimeire Guidoni** Tânia Barbosa Andreatta***

argo 13 de Maio, São Paulo. 
De início, uma confusão as- 

s sustadora. Vozerio, música
alta, gente andando rapida- 

a mente, ônibus, um moleque
passa correndo. Seguro a 

_ |  bolsa com mais força. Al­
guém grita “ a polícia!” . 

Puxo a bolsa mais perto do corpo. Não 
acontece nada. Vou andando no meio da 
multidão. Trombo no sujeito da frente, que 
pára olhando algo, resmunga e continua­

mos.
Servindo de moldura a tudo isso, as barra­
cas. Dezenas. Oferecendo de tudo: artigos 
eletroeletrônicos, importados, calcinhas, 
comes, bebes, roupas, jogos ilegais, brin­
quedos, bolsas. Uma profusão de sons e 
imagens.

Devagar, percebo que a aparente 
caoticidade possui ordenação interna, ló­
gica própria, num espaço quase completa­
mente voltado para o trabalho. Movimen­
tando grande quantidade de dinheiro -

todos os dias -, misturando economia for­
mal e in form al nem  sem pre 
harmónicamente, o Largo vai se delinean­
do. As mercadorias são as mesmas no 
quiosque montado pela prefeitura, ou na 
barraca improvisada, coberta de plástico 
amarelo e furado.
Deixo de olhar as mercadorias para olhar 

os vendedores. São ex-faxineiras, ex-gar- 
çons, ex-operários, ex-profíssionais libe­
rais: desempregados. Aquele que não foi 
marreteiro a vida inteira é um ex-qualquer 
coisa. Atualmente no mercado de reserva, 
faz bicos para sobreviver.

Cercando: as lojas. Obscurecidas pelas 
barracas. O comércio tradicional declara 
verdadeiras guerras aos ambulantes na vã 
esperança de empurrá-los para longe. Na 
luta pelo espaço, as lojas tentam dirimir a 
“ concorrência desleal”  e os ambulantes 
tentam resistir. Neste shopping center a 
céu aberto, ninguém ganha a guerra.

Quem são os ambulantes? Quem são 
esses comerciantes informais que resistem 
à formalidade do modo capitalista de pro­
dução? Qual sua relação com o grupo e 
com outros grupos? Qual o pedaço do 
ambulante?

O que esse estudo pretende, na medida 
do possível, é dar um pouco de luz a estas 
questões.

O Pedaço Conquistado

Cidade de São Paulo. No meio do bairro
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de Santo Amaro, uma confluência: o Lar­
go 13. Através dele, centenas de pessoas 
circulam, da periferia ao centro e vice- 
versa. Dele, partem e chegam ônibus, trens 
e carros. Nele, a administração Luiza 
Erundina cadastrou ambulantes e instalou 
quiosques fixos e padronizados para o 
comércio. Nele, ambulantes de toda a ci­
dade montam barracas clandestinas.

Antes oriundos das regiões Norte e Nor­
deste do país, hoje são principalmente os 
desempregados da indústria e do comércio 
paulista que compõem o universo dos 
marreteiros. De acordo com a última pes­
quisa do IBGE, cerca de 14 milhões de 
trabalhadores por conta própria ou sem 
carteira de trabalho assinada atuam nas 
principais regiões metropolitanas do país. 
A Fundação SE ADE estima que só em São 
Paulo 46% da mão-de-obra do setor priva­
do está na informalidade. Segundo pesqui­
sa do IBOPE, realizada no final de 91 a 
pedido da Associação Comercial de São 
Paulo, mais da metade dos ambulantes que 
circulam pelas ruas, calçadas e cruzamen­
tos da cidade já  foram no passado trabalha­
dores assalariados da indústria (42%) ou 
do comércio (15%).

O desemprego, aliado à benevolência da 
administração petista e ao intenso fluxo de 
consumidores potenciais pelo Largo 13, 
contribuiu para a consolidação do espaço. 
“ Perdi meu emprego, e a única coisa que 
consegui foi trabalhar aqui, com meu tio. 
Aprefeita liberou, né?” , diz Cláudio Cam­
pos, 20 anos, ex-operador de computado­
res.

As ruas estreitas que margeiam o Largo 
são fechadas para o trânsito de veículos, 
mas não comportam esta invasão. O Largo 
é voltado para a visão do passante. Em 
geral, de baixa renda, ele é atraído por 
estas mercadorias baratas que roubam, 
muitas vezes, os clientes das lojas. São 
comuns conflitos entre lojistas e ambulan­
tes. Alguns lojistas montam barracas na 
sua frente e desovam mercadorias no caixa 
dois. Outra resistência.

Os ambulantes se espalham pelo Largo. 
Formam espaços distintos nesta ocupação. 
Um primeiro espaço é misto, encontra-se 
de tudo: eletroeletrônicos, brinquedos, 
roupas e acessórios, alimentos e ervas. É o 
espaço central, no final da Av. Adolfo 
Pinheiro, passando pelo início da Barão de

Duprat, Sen. Flaquer, Des. Bandeira de 
Mello, Sen. Dantas e Sen. José Bonifácio. 
Mulheres e homens ocupam esse espaço. É 
a área de maior circulação de pedestres, 
possui os melhores pontos de venda. Nela 
estão instalados os quiosques da prefeitu­
ra.

O segundo espaço é o popularmente 
conhecido como “ rua das mulheres” : é a 
rua Cap. Tiago Luz. Nela encontram-se 
artigos predominantemente femininos 
(roupas, bijuterias, bolsas, produtos de 
beleza, lingerie, roupas infantis, etc.). Os 
vendedores, na maioria mulheres, brigam 
por espaços mais próximos ao Largo.

O terceiro é o espaço dos homens. À 
esquerda do Largo estão os jogos ilegais, 
as barracas de bebida, os artigos masculi­
nos. O alerta é sempre presente: a polícia 
ronda. Porém, o jogo pesado é montado 
mesmo nos fins-de-semana. São donos 
destas bancas os biqueiros - trabalham 
durante a semana e faturam algum no fim. 
Há mais mulheres neste espaço que ho­
mens no espaço delas.

O Peregrino
“ A gente só pára quando resolve se dar 

um feriado. ’ ’ diz José, 43 anos, ambulante 
há 25.

Há principalmente dois grupos de am­
bulantes. O primeiro é do ambulante “ pro­

fissional” : aquele que sempre exerceu 
esta profissão. A origem primeira é o 
Nordeste. Possui cadastro na prefeitura, 
portanto paga impostos. Pertence a algu­
ma associação de classe ou ao sindicato. 
Pela sua trajetória de experiências, é o que 
mais fatura com a atividade. Sabe o quê, 
quando e onde vender. Sem intenção de 
voltar à cidade de origem, encontra-se 
totalmente integrado à profissão e aos 
companheiros de trabalho. Maria da Gra­
ça tem 53 anos, deixou a família no Ceará, 
onde trabalhou por mais de 20 anos, e veio 
para São Paulo há um, em busca de melho­
res condições de vida: ‘ ‘Em todo canto tem 
crise, mas no Ceará é pior que aqui. Lá não 
tem dinheiro.”

A maior parte desses trabalhadores é 
dona das barracas em que trabalha e ainda 
possui outras para membros da família. 
Cria-se um sistema familiar de trabalho. 
Os parentes revezam-se como vendedores 
nos quiosques e como compradores de 
atacadistas, de fábricas de fundo de quintal 
ou do Paraguai.

O outro grupo é do ambulante “ tempo­
rário” . Ele exerceu outra profissão e já foi 
am bulante an terio rm ente. Hoje, é 
marreteiro por falta de opção. Alguns se 
consideram temporariamente nesta pro­
fissão, há anos. Outros desistiram da anti­
ga profissão: “ melhor que depender de 
salário mínimo. ” , diz Raimundo, 26 anos,
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ambulante há 3, ex-garçon. São principal­
mente nordestinos. Alguns pensam em 
voltar, outros não. Nem sempre possuem 
barraca: trabalham por comissão ou salá­
rio fixo. Menos experientes, já  perderam 
tudo no Paraguai ou nas investidas da 
fiscalização da prefeitura, pois nem sem­
pre são cadastrados. Mais de um membro 
da família pode trabalhar na barraca. Não 
conhece o sindicato ou as associações. Não 
pertence ao espaço: ‘ ‘ nosso relacionamen­
to é ótimo, eles na casa deles e eu na 
minha. ” , diz Estevão, 40 anos, ambulante 
há 3, ex-maitre. O relacionamento amigá­
vel no trabalho não se estende as casas: 
“ Sou amigo de todo mundo aqui, mas me 
dou melhor com gente do meu bairro’ ’, diz 
Edgard, 31 anos, ambulante há 2, ex- 
operário.

Permeando os grupos, há as crianças. O 
número cresce a cada dia. Trazidas pelas 
mãos de parentes, param de estudar muito 
cedo, para ajudar na marreta. Trabalham 
pelo menos 12 horas, às vezes se alimen­
tam pela manhã e depois, somente à noite. 
Geralmente não são remuneradas.

O Ponto e o Outro

“ Quanto mais marreteiro, melhor. Tem 
lugar para todo mundo.” , diz Edgard. 
Licenciados não se importam com o espa­
ço ocupado pelos clandestinos. Eles não 
escolhem seus pontos (determinados pela 
prefeitura), mas podem dirigir-se a outros 
de maior movimento de pedestres. É co­
mum a prática mista: quiosques mais bar­
racas estratégicas.

Os clandestinos escolhem seus locais em 
função do movimento e da proximidade da 
residência. Todos os entrevistados moram 
perto do Largo 13. “ De manhã mesmo, 
ponho a caixa na cabeça e venho” , diz 
José, 43 anos, ambulante há 25. Vêm a pé 
ou com apenas uma condução. 
Ambulantes têm relacionamento regrado 

com a polícia e com a fiscalização: o 
pagamento da proprina (“ bola” ) é prática 
comum, mesmo entre os licenciados. Va­
ria de acordo com o valor dos abjetos 
vendidos. “ A gente dá um cafezinho se 
quiser, quando não tem, eles não dizem 
nada” , diz Maria da Graça. O relaciona­
mento aperta com as bancas de jogo: se o 
ambulante não fugir, a taxa da “ bola”

será maior. “ A polícia não mexe com a 
gente, não. Só com o pessoal dojogo. ” , diz 
Íris, 21 anos.

Há regras também na relação com 
trombadinhas: “ Eles não mexem com a 
gente, a gente não mexe com eles.” , diz 
um homem que não se identificou, 32 
anos, ex-manobrista. Os trombadinhas 
agem sobre os transeuntes. “ A gente ouve 
falar que eles pegam nas lojas, mas o 
normal é o povo passar aí xingando, bolsa 
rasgada de estilete.” , diz João, 14 anos, 
ambulante há 3. Luís, 14 anos, ambulante 
há 2, define o relacionamento com os 
trombadinhas: “ Normal” .

Às vésperas das eleições municipais de 
92, a grande maioria dos ambulantes, clan­
destinos ou licenciados, pretendia votar no 
candidato do PT, Suplicy. Acreditava que 
a entrada de Paulo Maluf significaria volta 
da perseguição aos marreteiros. “ Dessa 
vez não votei, mas não queria o Maluf não. 
Diz que se ganhar vai tirar todo mundo 
daqui.” , afirma Maria da Graça.

Conclusão

Na introdução, formulamos três ques­
tões básicas. Não pretendíamos respondê- 
las categoricamente, somente dar-lhes um 
pouco de luz. Da questão do pedaço do 
ambulante, concluímos que é a rua. O

palco das batalhas mais difíceis, com re­
gras rígidas: “ Se você não paga a bola, 
eles (os fiscais) vêm à noite aos quiosques, 
arrombam e levam tudo.”  diz Cláudio. 
Regras rígidas apesar da flexibilidade com 
que os órgãos da administração petista 
trataram a questão: “ A prefeitura abriu 
este espaço pra gente” , diz José; “ A 
Erundina ajudou aceitando nosso traba­
lho.” , diz Edgard. “ Aqui é onde a gente 
ganha, trabalhando. Se a gente tiver que 
sair, vai aumentar o número de ladrões” , 
afirma Maria da Graça.

A rua é o campo de contato: entre as 
regras das bolas, a divergência com as 
lojas (“ Pra quem trabalha na frente da loja 
sempre tem desentendimento, porque tapa 
a visão da loja” , diz Cláudio.), e o assédio 
aos compradores. Nos fins-de-semana o 
pedaço se torna também um espaço de 
lazer. Nem tanto para o ambulante - embo­
ra a maioria não deixe de beber uma 
cervejinha na própria banca - mas para o 
transeunte, que durante a semana tem ali 
um canal obrigatório de passagem, e no 
fim-de-semana busca este pedaço como o 
indivíduo que busca o espaço do shopping 
center. É um pedaço de rua que vira 
shopping centrer a céu aberto.

R eferen te ao relacionam ento  
interpessoal, percebemos duas visões de 
mundo, no mesmo grupo: o ambulante que
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se assume no espaço e o que não. No 
primeiro caso, há uma integração com o 
espaço. São os ambulantes mais antigos, 
aqueles que chamamos de profissionais. 
No Largo, todos os ambulantes convivem 
bem, mas a integração não acontece no 
segundo caso. Entre os ambulantes mais 
“ novos”  na rua, o relacionamento é ami­
gável mas superficial: ‘ ‘tem que ser educa­
do com eles e com todos os fregueses’ ’, diz 
R aim undo, dem onstrando  que a 
horizontalização das relações sociais ob­
servadas no primeiro grupo não se repete 
no segundo. No primeiro caso, há amizade 
e harmonia. Mais do que se identificarem 
como categoria, eles se identificam como 
unidade de relação social. No segundo, há 
uma identidade apenas como categoria de 
trabalho (para isso a politica da boa vizi­
nhança). Estevão extremou: “ Minhas 
amizades são sempre boas amizades. Con­
servo as mesmas de antigamente. Porque 
se você se encosta numa pessoa dum nível 
melhor, você tem condições de subir na 
vida. Se você se encostar num pau que não 
tem sombra, quando chegar o sol, você fica 
no sol.”

Finalmente, quanto à questão da identi­
dade, podemos dizer que os ambulantes

são produtos da crise do sistema capitalista 
em vigor. Em muitos dos casos ocupavam 
o que se convencionou cham ar de 
subemprego. Com o desemprego, a ativi­
dade “ ambulante’ ’ surge como uma saída 
amergencial, e acaba por se mostrar mais 
vantajosa financeiramente que a ocupação 
anterior.

Entretanto, pretendemos elucidar que 
esta vantagem é apenas financeira, ao 
contrário do que pensa o senso comum. 
Este homem não é um vagabundo que, 
para não trabalhar, fica vendendo sentado 
confortavelmente numa banca, tirando a 
clientela dos ‘ ‘pobres’ ’ lojistas e impedin­
do o trânsito de pedestres. ‘ ‘Ante o proble­
ma do desemprego a sociedade reage de 
modo variado, conforme diagnóstico que 
se faz das causas do desemprego. Quando 
se pensa que os desempregados o são 
porque não desejam trabalhar, o sistema 
aperfeiçoa as formas de repressão à vadi­
agem, por leis repressivas ao próprio de­
semprego.”  (ALBORNOZ, S., 1988, 
pg.82). E hora de desmistificar essa idéia. 
Afastado da família, sem tempo para o 
lazer, o marreteiro está mais para o labor 
que para o trabalho propriamente dito. 
Ficar na rua doze, quatorze horas por dia,

de domingo a domingo, debaixo do sol e da 
chuva não pode ser considerada exata­
mente uma recreação. “ Eu trabalho das 
sete horas da manhã até às oito e meia, 
nove da noite todo dia, de domingo a 
domingo. Dia como hoje, eu devia estar em 
casa descansando com a minha esposa, 
com meu filho, ela até briga comigo às 
vezes(... ) eu preciso correr atrás da grana, 
do prejuízo que já levei na vida ! Tenho que 
trabalhar bastante pra recuperar o que 
perdi” ,diz Raimundo, 26anos, ex-garçon. 
Ou diz Edgard: “ Eu tenho dois filhos, 
tenho que sobreviver, ficar parado não 
dá ” . Sobrevivência parece ser a palavra de 
ordem.

(  Este artigo é fruto de um trabalho de­
senvolvido para a disciplina A Pesquisa Antro­
pológica no Contexto Urbano, no curso de 
Ciências Sociais da Universidade de São Paulo.)

* Bettina D. Monteiro é jornalista e bacharel 
em Ciências Sociais.
** Rosemeire Guidoni é jornalista e estudante 
em Ciências Sociais.
*** Tânia B. Andreatta é bacharel em Ciências 

Sociais.
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TRAVESSIA

A EVOLUÇÃO RECENTE DO MERCADO 
DE TRABALHO NA GRANDE SÃO PAULO

Leila Tendrih*
Sinésio Pires Ferreira*

crise econômica por que passa o 
país, acentuadaa partir de 1990, 

■  M teve intensos reflexos no nível 
■ ■  de emprego c causou alterações 

f l  ■  importantes no mercado de tra- 
balho em termos dos setores 

econômicos responsáveis pela absorção da 
força de trabalho, das estratégias de sobre­
vivência da população e dos níveis de 
rendimentos por ela auferidos.

Para tentar avaliar a intensidade dessas 
mudanças e seus impactos sobre o conjun­
to dos trabalhadores da Grande São Paulo, 
serão utilizados os dados da Pesquisa de 
Emprego e Desemprego (PED), desenvol­
vida pela Fundação Seade (Sistema Esta­
dual de Análise de Dados) em conjunto 
com o Dieese (Departamento Intersi ndical 
de Estatística e Estudos Sócio-Econômi- 
cos), que é realizada desde 1984 para a 
Região M etropolitana de São Paulo 
(RMSP).

A PED acompanha a evolução do mer­
cado de trabalho nos 38 municípios da 
Grande São Paulo, através de um inquérito 
domiciliar aplicado a todos os moradores 
de 3.000 domicílios que, a cada mês, fa­
zem parte de sua amostra.

A partir da forte retração da atividade 
econômica provocada pelo Plano Collor 
em março de 1990, iniciou-se uma rápida 
elevação da taxa de desemprego que alcan­
çou 10,3% naquele ano, contra 8,7% em 
1989. Em 1991, a taxa de desemprego 
continuou crescendo e, em novembro de 
1992, já  era de 14,6%, o que, em termos 
absolutos equivale a um contingente de 
desempregados de quase 1.200.000 pesso­
as.

Além do crescimento do desemprego, 
houve mudanças no perfil da ocupação 
daqueles que continuaram empregados. 
Desde 1990, a indústria tem reduzido sig­
nificativamente a sua absorção de mão-de- 
obra. Em 1990, foram eliminados 4,8% 
dos postos existentes no setor industrial 
em 1989, em 1991, a redução foi de 6,4% 
em relação à média do ano anterior e, nos

onze primeiros meses de 1992, chegou a 
8,4%.

Incidindo sobre um nível de ocupação 
já  bastante reduzido, essa eliminação de 
postos de trabalho, em 1991, implicou na 
perda de participação do setor industrial 
no total dos ocupados que, pela primeira 
vez desde 1984, quando se iniciou a PED, 
ficou abaixo dos 30%.

As demissões no setor industrial tive­
ram características distintas ao longo dos 
últimos três anos. Em 1990, a diminuição 
dos postos de trabalho foi generalizada nas 
diversas posições ocupacionais (assalaria­
dos com e sem carteira de trabalho assina­
da e autônomos) mas atingiu com mais 
intensidade os assalariados sem carteira

de trabalho assinada.
Em 1991, ao contrário, houve redução 

do emprego em relação à média do ano 
anterior, apenas para os assalariados com 
carteira de trabalho assinada, cujo contin­
gente empregado na indústria se reduziu 
em 10%.

Em 1992, as informações disponíveis 
até novembro mostram uma intensifica­
ção das demissões, visto que o nível de 
ocupação industrial se reduziu em 8,4%, 
no período. Tais demissõesderam-se, mais 
uma vez, de forma concentrada entre os 
assalariados com carteira de trabalho assi­
nada, cujo contingente, no mesmo perio­
do, diminuiu em 14,7%.

Assim sendo, de acordo com os dados

Foto: Pedrão
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disponíveis, a estratégia empresarial fren­
te à recessão e instabilidade na economia 
teria sido atender ao crescimento sazonal 
da demanda através da contratação de 
trabalhadores assalariados sem carteira de 
trabalho assinada ou pelo aumento do 
trabalho autônomo. Isto fica demonstrado 
pelo crescimento dos índices de ocupação 
dos assalariados sem carteira de trabalho 
assinada e dos autônomos, em 1991 e 
1992, a despeito do decréscimo do empre­
go industrial no mesmo período.

Parece, portanto, ter havido uma subs­
tituição de parte dos assalariados com 
carteira de trabalho assinada por trabalha­
dores incorporados à indústria sob formas 
mais frágeis de contratação, enquanto uma 
parcela expressiva daqueles tornou-se de­
sempregada. Embora possa ser argumen­
tado que, de acordo com a ótica dos empre­
sários, formas precárias de contratação se 
adequem melhor, em termos do custo de 
eliminação do posto, às condições de ins­
tabilidade da economia, elas acirram a 
fragilidade dos trabalhadores frente à cri­
se.

Isto porque, além do elevado nível de 
desemprego e da maior precarização das 
formas de contratação, vem se registrando 
também uma queda significativa dos ren­
dimentos médios dos ocupados na indús­
tria que, só em 1991, foi de 13%. Em 
outubro de 1992, o valor dos rendimentos 
m édios dos ocupados na indústria  
correspondia a apenas 65,8% do valor 
registrado, em média, em 1985, desconta­
da a variação da inflação.

É importante destacar que o nível mé­
dio de rendimentos dos assalariados sem 
carteira de trabalho assinada é significati­
vamente inferior ao dos assalariados com 
carteira de trabalho assinada. Em outubro 
de 1992, por exemplo, enquanto um assa­
lariado que possuísse carteira de trabalho 
assinada ganhava, em m édia, Cr$ 
2.829.370, um que não a possuísse recebia 
apenas Cr$ 1.199.875.

Deste modo, do ponto de vista do em­
pregador, a utilização de trabalhadores 
sem carteira de trabalho assinada e de 
autônomos representa não só a alegada 
redução de custos de demissão mas tam­
bém o rebaixamento de salários, viabi lizado 
pela retração da atividade econômica e 
pelo elevado desemprego.

O nível de ocupação no comércio (algo 
em torno de 16% do total dos ocupados na 
Grande São Paulo) ampliou-se em 5,3%, 
em 1991. Entretanto, seu comportamento 
segundo posição ocupacional foi seme­
lhante ao registrado na indústria. Em 1991, 
houve uma redução expressiva nos índices 
de ocupação dos trabalhadores com cartei­
ra de trabalho assinada, ao mesmo tempo 
em que aumentavam os dos trabalhadores 
sem carteira de trabalho assinada e autô­
nomos.

Em 1992, com as informações disponí­
veis até novembro, pode-se afirmar que a 
situação continuou a se agravar. Além da 
redução do contingente de assalariados 
que possuíam carteira de trabalho assina­
da (-9,0%), também diminuiu o dos que 
não a possuíam (-9,5%). O pequeno cres­
cimento da ocupação de autônomos, por 
sua vez, não foi suficiente para compensar 
a expressiva redução do emprego no setor 
(-4,0%) nem, tampouco, para impedir a 
ampliação do desemprego.

Também aqui, essa tendência à 
fragilização das relações de emprego se 
torna mais grave por ocorrer simultanea­
mente a uma acentuada queda do nível de 
rendimento médio dos ocupados no setor 
que, em 1991, decresceu 18%, em relação 
ao ano anterior, e vem se mantendo esta­
bilizado num patamar muito baixo ao lon­
go de 1992.

Quanto ao setor de serviços, sua dinâ­
mica exerceu influência decisiva sobre o 
comportamento do nível de ocupação na 
Grande São Paulo nos últimos anos. Devi­
do à elevada participação do setor no total 
de ocupados (45%), o crescimento de 9,3% 
em seu nível de ocupação, em 1991, foi 
fundamental para contrabalançar, em ter­
mos quantitativos, os efeitos da redução do 
emprego industrial na Região Metropoli­
tana de São Paulo.

Já em 1992, este papel “ compensató­
rio” que tem sido atribuído aos serviços 
não se verificou. Aparentemente, os even­
tuais espaços ocupacionais existentes nes­
te setor foram preenchidos em 1991. Isto, 
associado com o comportamento do em­
prego nos demais setores de atividade, 
implicou o expressivo crescimento do de­
semprego em 1992.

A evolução do emprego assalariado no 
setor de serviços, em 1991, apresentou

algumas diferenças em relação ao obser­
vado na indústria e no comércio. Houve 
crescimento do nível de ocupação, tanto 
em 1990 como em 1991, através da ampli­
ação do emprego de trabalhadores com 
carteira de trabalho assinada, contrarian­
do a tendência observada nos demais seto­
res de atividade da Região Metropolitana 
de São Paulo. Em 1992, ao contrário, 
houve queda do assalariamento no setor e 
crescimento do contingente de trabalha­
dores autônomos.

Quanto aos rendimentos dos ocupados 
no setor, não se observou qualquer com­
portamento específico. À semelhança dos 
demais setores, também ali ocorreu dimi­
nuição dos rendimentos médios para todas 
as posições ocupacionais: assalariados com 
e sem carteira de trabalho assinada e autô­
nomos.

A Evolução do Perfil 
da População 

Economicamente Ativa

Um dos principais aspectos da retração do 
mercado dc trabalho na Grande São Paulo 
pode ser captado através da análise da 
evolução da condição de atividade dos 
chefes de domicílio, um dos segmentos 
mais atingidos pela elevação do desempre­
go, entre 1989 e 1992.

A análise da taxa de desemprego dos 
chefes de domicílio mostra a intensifica­
ção do crescimento do desemprego destes 
trabalhadores. Em 1989, essa taxa era de 
4,1%, passou a 5,2%, em 1990, aumentou 
para 7,0%, em 1991, e chegou a 8,2%, em 
novembro de 1992.

O segmento mais afetado é composto 
por homens nas faixas de 25 a 39 anos e 
com 40 anos e mais, que se constituem nos 
grupos em que se encontra um significati­
vo contingente de chefes de família. É 
importante assinalar também que os che­
fes de domicílio apresentaram, no período 
em análise, uma elevação marcante de sua 
participação no conjunto dos desemprega­
dos que exercem trabalhos precários e 
irregulares, devido às dificuldades de se 
reinserirem como ocupados.

A análise de participação dos diversos 
membros da família no mercado de traba­
lho segundo faixa etária, a partir de 1990, 
tem mostrado que, no caso dos filhos, há
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um comportamento diferenciado segundo 
faixas etárias e sexo. O grupo etário que 
mostrou maior queda da taxa de participa­
ção no mercado de trabalho for o de ho­
mens jovens, dos 10 aos 17 anos. Em 1990 
e 1991(1), houve sensível redução de sua 
presença como ocupados, o que fez com 
que uma parcela desses jovens se retirasse 
do mercado de trabalho.

Para os homens de 18 a 24 anos, um dos 
grupos de maior participação no mercado 
de trabalho e composto majoritariamente 
por filhos, têm havido aumentos sistemá­
ticos da taxa de desemprego, a partir de 
1989.

O comportamento do contingente de 
filhas, que compõem basicamente o seg­
mento de mulheres na faixa etária de 10 a 
17 anos, mostrou significativa redução cm 
sua participação no mercado de trabalho 
em 1990, mantendo-se estável em 1991. 
Para asfilhas com idade entre 18 e 24 anos, 
nota-se o mesmo processo ocorrido para as 
mais jovens, porém com maior intensida­
de, elevando a sua taxa de desemprego 
entre 1989 e 1991.

Além disso, as condições adversas do 
mercado de trabalho para os principais 
responsáveis pelo núcleo familiar e para os 
filhos, bem como a falta dc perspectiva de 
retomada do crescimento do emprego na 
indústria, geraram, em 1991, um novo 
movimento no mercado de trabalho: o 
ingresso de mulheres casadas, em especial 
daquelas de 40 anos e mais.

Isto pode ser inferido a partir do com­
portamento de vários indicadores e, parti­
cularmente, do incremento da taxa de 
participação dos cônjuges na população 
economicamente ativa, o que significa que 
um número crescente de mulheres casadas 
passou a estar no mercado de trabalho, 
como ocupadas ou desempregadas. A taxa 
de participação dos cônjuges, que girava 
em torno de 39% em 1989e 1990, aumen­
tou para 43% em 1991 e chegou a 45,6%, 
em novembro de 1992, uma das mais altas 
para este segmento, desde o início da 
pesquisa.

Se parte deste segmento populacional 
conseguiu um posto de trabalho, a situação 
de desemprego também se mostrou cres­
cente. Ao longo do período 1989-91, a taxa 
de desemprego dos cônjuges aumentou de 
forma marcante. Em novembro de 1992,

atingiu 14,2%.
O conjunto das informações disponí­

veis explicita, do ponto de vista do merca­
do de trabalho, o processo de ajuste da 
economia, iniciado em 1990, e evidencia 
seus reflexos sobre a composição da popu­
lação economicamente ativa. Verifica-se 
ter ocorrido uma reorganização da inser­
ção produtiva dos membros da família 
como forma de recompor o orçamento 
doméstico e garantir a sua sobrevivência, 
dado o aumento do desemprego dos chefes 
de domicilio e a grande redução do valor 
dos rendimentos do trabalho.

As Estratégias 
de Sobrevivência

No período em análise, houve intensa 
elevação do desemprego, em especial do 
oculto pelo trabalho precário(2), que re­
presenta uma forma de se obter algum 
rendimento para garantir a sobrevivência 
imediata, através do exercício de ativida­
des intermitentes, enquanto mantém-se a 
procura de trabalho.

É importante indicar ainda que, mes­
mo com o crescimento do percentual de 
mulheres desempregadas que realizaram 
trabalhos precários, foi entre os homens 
que se deu a utilização mais intensa deste 
recurso. Isto decorre, provavelmente, da 
sua condição de chefe de domicílio e da 
impossibilidade de permanecerem em de­
semprego aberto por um período prolon­
gado. O crescimento da taxa de desempre­
go oculto pelo trabalho precário é expres­
sivo no caso dos chefes de domicílio, bem 
como no conjunto dos indivíduos com 40 
anos e mais.

A situação dos que se encontravam em 
desemprego aberto - que correspondiam a 
68% dos desempregados, em 1991, e 58%, 
em novembro de 1992 - não foi diferente. 
Ampliou-se o percentual dos que dependi­
am, para sua sobrevivência, da ajuda de 
parentes, associada aos rendimentos de 
outras pessoas do domicílio que se encon­
travam ocupadas.

Para se avaliar as tentativas de recom­
posição do orçamento familiar, devem ser 
consideradas as modificações ocorridas na 
composição do mercado de trabalho. Isto 
porque os principais responsáveis pela 
subsistência doméstica - os chefes de do­

micílio, homens e pessoas com 25 anos e 
mais, em geral - foram os que mais sofre­
ram as consequências da deterioração do 
mercado de trabalho.

A análise dos dados revela que a 
reinserção possível para os homens tem 
sido, em dimensão cada vez menor, nas 
atividades de comércio e serviços. Em 
ambos os setores verificou-se maior parti­
cipação de homens em postos de trabalho 
mais precários, como é o caso dos assala­
riados sem carteira de trabalho assinada, 
autônomos para empresas que trabalham 
para o público, prestando serviços sem 
instalação fixa ou como donos de peque­
nos negócios.

Deve-se destacar ainda que a análise 
anterior é confirmada pela queda na parti­
cipação dos homens como assalariados 
com carteira de trabalho assinada na in­
dústria, no comércio, na construção civil e 
no setor público, sem esquecer o expressi­
vo crescimento de seu desemprego.

Neste contexto, coube às mulheres (côn­
juges ou filhas) a tentativa de se inserirem 
no mercado de trabalho para ajudar no 
sustento da família. No entanto, conside- 
rando-se as condições existentes, o au­
mento da ocupação das mulheres pode ser 
encontrado principalmente em atividades 
do comércio e dos serviços, como assalari­
adas sem carteira de trabalho assinada, 
autônomas que trabalham para empresas 
ou em atividades que possam ser exercidas 
na própria residência, além de sua inser­
ção crescente como empregadas domésti­
cas diaristas ou mensalistas, sem carteira 
de trabalho assinada.

*  Leila Tendrih e Sinésio P. Ferreira 
são Analistas da Fundação SEADE.

NOTAS

(1 ) As informações com este nível de desagrega­
ção para 92 ainda não estão disponíveis.

(2) Pessoas que realizam de forma irregular 
algum trabalho remunerado ou pessoas que rea­
lizam trabalho não remunerado em ajuda a negó­
cios de parentes e que procuraram trabalho nos 
30 dias anteriores ao da entrevista ou que, não 
tendo procurado neste período, o fizeram até 12 
meses atrás.
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PSICOPATOLOGIA DA 
RECESSÃO E DO DESEMPREGO

Foto Pedrào

Edith Seligmann-Silva*

1. Considerações Gerais

N os períodos de recessão o sofrimento 
social, o sofrimento físico e o sofri­
m ento m ental geralm ente são 

indissociáveis, muito embora muitas vezes 
tenham  sido estudados em forma 
compartimentada e reducionista.

BRENNER e MOONEY (1982) investiga­
ram como as mudanças econômicas, tanto nas 
fases de crescimento quanto nas de recessão, 
têm afetado a saúde humana e, de modo espe­
cial, a saúde mental e a mortalidade por doen­
ças cardiovasculares.

O desemprego, por mais paradoxal que isso 
possa parecer, em verdade tem merecido pes­
quisas mais abrangentes e detalhadas nos paí­
ses ricos do que no Brasil. Assim, um recente 
estudo realizado na Holanda examinou impor­
tantes aspectos psicossociais relacionados com 
os reflexos do desemprego sobre a saúde cole­
tiva, identificando alguns fatores stressantes 
relacionados com a deterioração da saúde e 
diferenciando-os segundo contexto urbano e 
contexto rural(l 1).

Nos países onde as condições de trabalho e a 
organização do mesmo tem tido repercussões 
fortemente negativas para a saúde dos empre­
gados, são especialmente importantes as des­
vantagens que se apresentam para os trabalha­
dores considerados como não qualificados.

Enquanto se desenvolve a escalada mundial 
do desemprego, duas observações que vêm 
emergindo de diferentes investigações devem 
ser de início aqui assinaladas. Ambas dizem 
respeito à questão da correlação desemprego e 
alterações da saúde.

Em primeiro lugar, tem havido concordância 
em relação ao fato de que os riscos de desem­
prego aumentam para as pessoas que já  apre­
sentam manifestações de desgaste psíquico ou 
psico-orgânico(6) (16) (20). Em segundo lu­
gar, existe um risco maior de que o desemprego 
assuma longa duração para estas pessoas, pois 
as alterações de saúde resultam em desvanta­
gem na concorrência às vagas do mercado de 
trabalho.

O agravamento concomitante da pobreza e 
da deterioração da saúde dos desempregados e 
de suas famílias vem sendo verificado nos

países em que a progressão do desemprego não 
tem sido acompanhada de políticas sociais 
suficientes para garantir aos desempregados 
condições de subsistência compatíveis com 
suas necessidades essenciais nem perspectivas 
de apoio para a reinserção, a curto ou médio 
prazo, no mercado de trabalho.

2. A Dimensão 
Psicossocial e os 
Distúrbios Mentais 

no Desemprego
São já  numerosos os estudos que têm sido 

realizados, em regiões e em países afetados 
pelo desemprego com respeito às repercussões 
do mesmo na saúde mental dos desemprega­
dos. Há falta ainda, entretanto, de estudos que, 
utilizando uma mesma metodologia, permitam 
a realização de análises comparativas entre 
distintos contextos nacionais diferenciados se­
gundo condições políticas, sócio-econômicas e 
culturais.

A existência de uma relação clara entre as 
diferentes etapas do desemprego e do tipo de 
distúrbio psíquico ou psicossocial é verificada 
por diferentes estudos. Eisenberg e Lazarsfeld, 
já  em 1938, registraram: “ Todos os autores 
que escrevem sobre o desemprego estão de 
acordo sobre os seguintes pontos: existe de 
início um choque, o qual é seguido por uma 
fase de procura febril de um emprego, no curso 
da qual o indivíduo é otimista e ainda não se 
mostra conformado; ele conserva uma atitude 
resoluta. Em sequência, depois de terem fra­
cassado todos os seus esforços, o indivíduo se 
toma pessimista e ansioso, situando-se à beira 
de um profundo transtomo. Esta etapa é a mais 
crítica de todas. Ao final, o indivíduo se toma 
fatalista e se adapta à sua nova situação, porém 
com limitações. Ele passa a ter uma atitude 
submissa.”

SPRUIT et al. (1985) constataram diferen­
ças significativas na prevalência de distúrbios 
mentais entre empregados e desempregados, 
num estudo epidemiológico do qual foram 
excluídos da amostra aqueles desempregados
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que antes do desemprego já  tivessem apresen­
tado transtorno psíquico.

A correlação entre desemprego e transtorno 
mental é também confirmada pelas pesquisas 
que demonstram que pessoas que haviam apre­
sentado manifestações psicopatológicas no 
decurso da experiência de desemprego tiveram 
remissão dos sintomas ao obterem novo traba­
lho. (Jackson et al., 1983.)

Desemprego, 
Pobreza e Trabalho 

não Qualificado
WHELAN (1992) publicou os resultados de 

estudo realizado na Irlanda, em nível nacional. 
Esta pesquisa permitiu analisar diferenças de 
risco mental no desemprego conforme inser­
ção social. O nível prévio de renda e o grau de 
qualificação profissional constituiram-se vari­
áveis importantes na explicação das diferen­
ças encontradas. Quanto maior a pobreza e 
quanto menos qualificado profissionalmente o 
indivíduo, maiores as chances de agravo men­
tal. O estado geral de saúde também esteve 
fortemente associado às desvantagens apre­
sentadas pelos indivíduos dos estratos sociais 
de maior pobreza.

O mesmo autor aponta alguns pontos de 
grande interesse. Assinala, assim, que mesmo 
sendo o próprio desemprego uma causa impor­
tante de pobreza, deve ser lembrado que o 
distúrbio mental que surge entre pobres de­
sempregados não pode ser atribuído apenas ao 
agravamento da situação de pobreza. Pois o 
papel do trabalho na integração do indivíduo 
em uma rede de relações sociais é também de 
alto significado para o favorecimento da saúde 
mental. Deste modo, Whelan analisa as reper­
cussões psicopatológicas do desemprego em 
pessoas de camadas sociais acima da faixa de 
pobreza. A pesquisa irlandesa mostrou que 
“ os desempregados não pobres possuem cinco 
vezes mais chances de transtorno psíquico que 
pessoas dos mesmos níveis que estejam em­
pregadas ou aposentadas. Entretanto, nossos 
resultados mostram claramente que o impacto 
do desemprego aumenta significativamente 
para os pobres: uma pessoa em catorze, entre os 
não pobres empregados ou aposentados, apre­
senta transtorno mental, enquanto a taxa se 
eleva a mais de dois sobre cinco para os que são 
vítimas simultaneamente do desemprego e da

pobreza. ” (pg. 182)

3. Risco de Suicídio 
nas Situações 

de Desemprego

Diferentes pesquisadores investigaram as 
relações entre desemprego e suicídio, em vári­
os países, ao longo de diferentes períodos que 
incluíram fases de recessão econômica.

FRIED (1966) e PHILIPPE (1990) realiza­
ram revisões da literatura médica sobre o 
assunto  e efetivaram  pesquisas 
epidemiológicas, estudando estatisticamente 
o risco de suicídio em sua correlação ao de­
semprego. É importante assinalar que nas pes­
quisas mais recentes, Phil ippe, durante os anos 
80, na França, distinguiu os casos e tentativas 
de suicídio de pessoas sem e com antecedentes 
psiquiátricos, constatando que a situação de
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desemprego se configura realmente como um 
fator de risco. Os grupos em que houve maior 
incidência foram os correspondentes a pessoas 
jovens, solteiras, divorciadas ou separadas. As 
taxas foram maiores para os desempregados do 
sexo masculino.

As conclusões deste estudo realizado por 
Philippe sobre a gravidade do risco de suicídio 
na situação de desemprego, atualizam as ob­
servações de Fried, referidas a um período de 
cerca de 50 anos antes, levando-nos a pensar 
que, não obstante todas as transformações 
sociais, econômicas e políticas de meio século, 
o significado do desemprego continua carre-
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gando em seu bojo conotações a tal ponto 
desalentadoras, que o risco de desencadear 
sentimentos e ações de desespero - dentre as 
quais ressalta o suicídio -, permanece perigo­
samente intenso.

4. O Desgaste na 
Saúde nos Critérios 

Demissionais
O estado de saúde individual pesa nos crité­

rios adotados pelas empresas para tomar deci­
sões quanto a quem perderá o emprego, quando 
se trata de operacionalizar cortes de pessoal 
nas re fo rm u lações o rgan izac ionais e 
tecnológicas(5) (6) (16) (20).

Ao longo da trajetória ocupacional, isto é, da 
vida de trabalho de cada assalariado, acontece 
um acúmulo de desgastes sempre que as carac­
terísticas do trabalho sejam agressivas à saúde. 
Deste modo, dependendo do tempo de perma­
nência em empregos desgastantes, o próprio 
processo natural de envelhecimento pode ser 
acelerado e intensificado.

Assim, na efetivação dos “ enxugamentos”  
prescritos pelos princípios administrativos de 
racionalização, serão justamente os emprega­
dos mais desgastados aqueles que primeiro 
serão sacrificados em nome da produtividade, 
ou, mais contemporáneamente, de uma “ qua­
lidade total’ ’ onde corpos e mentes já  prejudi­
cados não têm mais lugar.

DESSORS, SCHRAM e VOLKOFF (1990) 
esclarecem a forma pela qual vai se processan­
do o desencontro entre novas exigências em­
presariais e uma desqualificação que se asso­
cia à corrosão da saúde. O título do estudo é 
bastante elucidativo: “Da 'desvantagem de 
situação ’ à seleção-exclusão: um estudo das 
condições de trabalho anteriores às dispensas 
econômicas Trata-se de uma investigação 
que mostra, em primeiro lugar, que a causa 
econômica ou tecnológica das demissões 
corresponde a critérios em que o que alguns 
economistas denominam “ capital humano”  é 
reduzido à condição de instrumento. O que 
significa que a avaliação destes “ instrumen­
tos”  deverá analisar suas “ condições objeti­
vas”  tendo em vista a eficácia dos mesmos 
para que sejam alcançadas determinadas me­
tas de produção. Portanto, quando se trata de 
promover cortes para, na recessão, restringir 
despesa com salários e concentrar a produção 
no esforço de um número menor de emprega­
dos, o nível de desgaste e a idade, conjunta­
mente, configuram um critério para a tomada 
de dicisão referente a ‘ ‘demitir ou conservar’ ’. 
A lógica do critério é simples: pressupõe-se 
que só os em melhores condições de saúde 
intensificarão a produção.

Quando se trata de um empregado não espe- 
cializado, nos momentos de renovação 
tecnológica e/ou introdução de novas práticas 
de organização do traba lho , a 
“ descartabilidade”  e substituição do traba­
lhador se baseará num conjunto um pouco mais 
complexo de atributos, onde à avaliação do 
estado de saúde e da idade se acrescenta a 
análise da medida em que o empregado é 
“ reciclável”  com fins de atender às novas 
ex igências da m odernização. A ssim , 
integradamente ao grau de desgaste, o nível de 
qualificação pesará nas decisões(5).

O estado de saúde também pesa quando se 
trata de encontrar um novo emprego. Um estu­
do realizado na ex-Alemanha Ocidental (Re­
pública Federal da Alemanha) ao longo do 
período 1984-1988, pelo DIW (Instituto Ale­
mão de Pesquisas Econômicas), acompanhou 
ano a ano a situação de 5.516 pessoas entre 18 
e 64 anos de idade. ELKELES e SEIFERT 
(1993) com base neste estudo longitudinal, 
analisaram a correlação entre estado de saúde 
e desemprego. Concluiram que a deterioração 
da saúde se constitui em importante fator nos 
critérios demissionais. Esse estudo constatou, 
entre outras verificações, as seguintes:
1) Os assalariados cuja saúde havia sofrido 
mais agravos foram também os que mais per­
deram seus empregos; 2) Dentre as pessoas 
que haviam ficado desempregadas, as que ob­
tiveram novos empregos foram predominante­
mente as mais saudáveis; 3) Em contrapartida, 
os desempregados portadores de perturbações 
da saúde foram os que, proporcionalmente, 
mais permaneceram na situação de desempre­
go; 4) Não foi constatada relação causai de 
situação de desemprego ocasionando deterio­
ração da saúde.

Esta última conclusão, se por um lado contra­
ria outros estudos sobre o assunto, pelo outro 
nos conduz a importantes reflexões quanto às 
distinções que necessariamente devem ser con­
sideradas entre os contextos (sócio-econômi- 
cos, po líticos e cu ltu ra is)  quanto ao 
favorecimento desta causalidade.

Não seria possível, neste artigo, analisar 
todos os aspectos que se entrelaçam na deter­
minação destas diferenças. Entretanto, pode 
ser afirmado que a percepção da situação e o 
grau de esperança quanto à superação do de­
semprego dependerão em grande parte destas 
mesmas diferenças. As condições de vida du­
rante o desemprego, a auto-imagem e a digni­
dade do desempregado, são outros tantos as­
pectos que por um lado estando fortemente 
determinados por esse contexto, irão pelo ou­
tro repercutir na dinâmica psicossocial e 
psicossomática dos processos que levam ao 
fortalecimento da saúde ou às manifestações 
de doenças.

5. A Situação 
Latino-Americana 

e o Brasil
As complexas dinâmicas psicoculturais que 

acompanham a recessão, merecem certamente 
estudos especiais no contexto mais amplo da 
América Latina, para uma compreensão mais 
clara de como outros fenômenos sociais forte­
mente preocupantes - como a violência e tam­
bém o consumo de bebidas alcoólicas e de 
drogas - se interrelacionam com o desemprego 
e com as recessões prolongadas, em mecanis­
mos que passam, inexoravelmente, pelo empo­
brecimento, pela corrosão da identidade social 
e pelo dilaceramento de esperanças individu­
ais e coletivas.

MARTÍN BARÓ (1983), analisando a im­
portância do trabalho na construção da identi­
dade e como núcleo ao redor do qual o indiví­
duo desenvolve significado para a própria vida, 
observa, entretanto, que na realidade latino- 
americana a situação obriga a encarar aspectos 
muito dramáticos: “ Precisamente porque o 
trabalho desempenha um papel tão crucial na 
definição da existência pessoal, naquilo que 
uma pessoa pode chegar a ser mediante aquilo 
que faz, resulta tão grave a falta generalizada 
de trabalho que se apresenta como situação 
habitual para uma maioria de latino-america­
nos. Em El Salvador, as taxas reais de desem­
prego da popoulação economicamente ativa 
chegaram em anos recentes a níveis superiores 
a 50%, e esta trágica realidade chega apenas a 
ser esmaecida pelo emprego temporário e pe­
las formas marginais de subemprego. Assim, o 
primeiro problema que se apresenta a um setor 
muito grande da população salvadorenha é o de 
encontrar trabalho, e apenas em segundo lugar 
o de desenvolver-se pessoalmente no trabalho 
que lhe seja acessível (...). A busca continuada 
de emprego é a principal ocupação do 
salvadorenho médio e certamente sua mais 
profunda preocupação. Unicamente a seguir, 
para aquele que possui trabalho assegurado, é 
que se coloca o problem a do “ sentido 
laboral” (p.l86).

Chile - Observações num 
contexto de Ditadura Militar

LIRA e WEINSTEIN (1980) estudando no 
Chile, ao longo de vários anos em acompanha­
mento psicológico, pessoas desempregadas, 
desenvolvem importante revisão do assunto, 
delineando, inclusive as etapas pelas quais 
evolui a “ psicopatologia do desemprego” , 
num contexto em que as possibilidades de
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enfrentamento político e de ações solidárias 
organizadas se tomaram impedidas por forte 
estrutura repressiva. Considerando o trabalho 
como uma instância primordial da relação 
entre o indivíduo e a sociedade, além de supor­
te fundamental da própria identidade, forma 
de expressão de capacidades e fonte de subsis­
tência material, as autoras constatam: “ a de­
sarticulação da prática social, decorrente do 
desem prego, deixa um vazio que gera 
desequilíbrio no espaço intemo das relações

Foto: Pedrão

privadas, superdimensionando e sobrecarre­
gando este espaço, bem como nas relações 
concretas e reais de reflexão e participação 
social e política’ ’. A alienação sobreviría como 
uma das consequências desta situação, e esta­
ria refletida, basicamente, através das seguin­
tes vivências:
1) Impotência individual, em que o indivíduo 
tem a sensação de perda de controle sobre a 
própria possibilidade de tomar decisões sobre 
seu futuro, passando a sentir-se intensamente

vulnerável e fragilizado;
2) Sensação de esvaziamento do sentido da 
própria vida;
3) Perda de pontos de referência para progra­
mar o cotidiano;
4) Isolamento social, em que “ o indivíduo se 
sente só, abandonado e excluído” .

A partir das observações realizadas nas pes­
soas desempregadas cujo acompanhamento 
realizaram, as mesmas autoras chilenas conse­
guiram  id en tifica r, tam bém , aspectos 
psicodinâmicos vinculados à alienação e à 
frustração decorrentes do desemprego, detec­
tando, como consequências principais, quatro 
respostas psicológicas básicas, cuja dinâmica 
e reflexo na vida familiar e na atitude face à 
sociedade e a si mesmo as autoras analisam. 
Estas respostas surgiram geralmente dentro da 
seguinte sequência: a) Agressão; b) Regressão; 
c) Fixação (comportamento rígido, estereoti­
pado); d) Apatia.

No momento em que vivemos, a preocupa­
ção com a violência toma especialmente rele­
vante o que as autoras mencionam com respei­
to à agressão: Freud foi um dos primeiros a 
assinalar que a cólera que se segue às experi­
ências frustradoras pode ser projetada pelo 
indivíduo sob formas muito diversas. Pode ser 
dirigida ao objeto que a produziu, o que no caso 
do desemprego seria o sistema social. Porém, 
se este direcionamento da agressão é impos­
sibilitado, em parte pela natureza do objeto 
(difuso, onipotente) ou das respostas que pos­
sam ser esperadas do mesmo (represálias, ou­
tras agressões, etc.), é produzido um desloca­
mento.

Dentro do sistema político autoritário-puni- 
tivo, onde os canais de protesto e encaminha­
mento de reivindicações da população em ge­
ral, e portanto, também das massas desempre­
gadas, se encontram rompidos, as autoras cons­
tataram a frequência do deslocamento da 
agressividade. A dor/frustraçâo ocasionada pelo 
desemprego/impotência para luta eficaz, con­
duziram, de forma infeliz, a ataques dirigidos 
contra a própria família, ou, também com 
frequência, à auto-agressão. Ou, ainda, a atos 
delinquenciais dirigidos ao meio circundante.

A repercussão da frustração/agressão em 
nível do relacionamento conjugal, é muito bem 
explicitada pelas autoras: ‘ ‘ O desemprego pro­
longado vai gerando uma série de condições 
que alteram o modo de vida do grupo familiar. 
Surge a instabilidade emocional, ocorrem acu­
sações recíprocas entre os cônjuges, um exige 
do outro mais do que pode ser dado. As carên­
cias vão se tomando cumulativas, uma vez que 
para comer toma-se necessário vender e empe­
nhar objetos, o que vai reduzindo o mundo das 
coisas que compõe um lar. O que resta vai 
sendo marcado pela pobreza - a roupa de pobre,
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a casa de pobre, a comida de pobre - o que vai 
estruturando uma identidade de pobre, de pes­
soas desvalorizadas.”

Prosseguem as autoras, demonstrando como 
a experiência de desemprego prolongado pode 
originar ao mesmo tempo, reações patológicas 
e transformações na identidade social. A rup­
tura do projeto de vida assume papel marcante 
nestes processos. O alheamento, em que o 
indivíduo se sente separado de tudo o que era 
antes, pode emergir.

Seria neste ponto que ocorrería uma ruptura 
muitas vezes do tipo psicótico, isto é, a loucu­
ra. Ela surge, assim, no momento final resul­
tante de todo um processo de deterioração dos 
principais parâmetros da identidade, que se 
desenvolve ao longo do desemprego prolonga­
do. Este processo de gradual destruição da 
identidade é estudado também pelas autoras 
citadas. Alguns dos aspectos que ressaltam 
dentro deste processo, são: a forma pela qual o 
projeto de vida individual e o ideal de si mesmo 
são duramente confrontados com as práticas, 
papéis e valorizações sociais experimentadas 
pelo indivíduo; a resu ltan te  queda da 
autoestima; a quebra da identidade ocupacional, 
em verdade indissociável da identidade global, 
o surgimento de uma identidade negativa, pro­
duto da dissolução patológica dos “ vínculos 
de integração da identidade”  considerados 
pelas autoras. Essa “ identidade negativa”  
estaria representada por uma situação de dupla 
carência: ausência de atividade laborai e au­
sência de recursos indispensáveis para o sus­
tento familiar.

As fases do processo psicopatológico descri­
to pelas autoras corresponde, em suas linhas 
gerais, aos especificados por outros autores, 
mas apresentam peculiaridades que refletem a 
repressão política da época.

Nas conclusões do impressionante relato de 
Lira e Weinstein ressalta claramente uma dife­
rença marcante entre o desemprego dos países 
pobres e o desemprego dos países ricos: a 
pobreza passa a constituir-se um agravante de 
enorme poder para a eclosão das doenças em 
geral, e muito especialmente para aquelas que 
se desencadeiam a partir da agressão ao 
psiquismo, quando são atacadas a identidade e 
as perspectivas de manter projetos de vida 
digna.

Recessão e a 
Psicopatologia do 

Desemprego no Brasil

Inexiste, até o momento, a publicação de 
uma pesquisa extensa sobre a interrelação 
desemprego-saúde mental no Brasil.

Na recessão do início dos anos 80 tivemos 
ocasião de estudar as formas pelas quais au­
mentou, então, o desgaste mental de trabalha­
dores industriais que ainda mantinham seus 
empregos. Considerando-se que muitos vie­
ram, posteriormente, a perder estes empregos, 
pode-se, a partir dai, considerar a fragilização 
ocorrida imediatamente antes do advento do 
desemprego como importante aspecto a mere­
cer atenção na análise da situação dos desem­
pregados.

De modo geral, nos estudos de casos então 
realizados verificamos uma exacerbação do 
cansaço e das tensões, ocasionada pelo aumen­
to das exigências e pressões exercidas sobre 
estes trabalhadores durante a recessão. No 
esforço de maximizar a produtividade ao longo 
da crise, as empresas haviam modificado as 
condições materiais e organizacionais do tra­
balho, tendo ocorrido, mais notadamente além 
das dispensas maciças que resultaram em so­
brecarga de trabalho para os empregados re­
manescentes: prolongamento das jornadas de 
trabalho, que nem sempre eram acompanhadas 
por pagamento de horas-extras; intensificação 
do ritmo de produção; acúmulo de funções para 
um mesmo assalariado; restrição do número e 
da duração das pausas, em certos casos até com 
supressão completa das mesmas; desvios de 
função (que, por falta de treinamento, resulta- 
vam muitas vezes em aumento dos riscos de 
acidente) e maior utilização, pelas firmas, do 
regime de trabalho em turnos alternados.

Além disso, ocorria uma compressão de des­
pesas, em que as empresas procuravam econo­
mizar às custas da diminuição dos gastos com 
pessoal de manutenção e de limpeza, equipa­
mentos de proteção, refeições, leite e substi­
tuição de ferramentas desgastadas. Em tais 
circunstâncias, obviamente, aumentavam os 
esforços, os riscos enfrentados e, por 
consequência, também o cansaço e a ansieda­
de. Esta ansiedade tinha muitos conteúdos, 
sendo feita, geralmente de diferentes medos: 
o medo de acidentes, tomados mais prováveis 
nas situações descritas; o medo de não resistir 
ao cansaço e desgaste percebidos, passando a 
render menos ou adoecendo; o medo, sobretu­
do, de perder o emprego.

A intensificação dos conflitos, quer entre 
trabalhadores e suas chefias, quer entre com­
panheiros de trabalho, foi outro aspecto ob­
servado como contribuindo para o aumento 
das tensões.

Na mesma fase recessiva, realizamos tam­
bém estudos de casos em que trabalhadores 
desempregados ha viam tido desencadeamento 
de sin tom atologia psiqu iá trica  ou 
psicossomática, e nos quais a análise integra­
da dos eventos de vida, trabalho e aspectos 
clínicos permitiu identificar fenômenos cu­

mulativos pelos quais o processo de desgaste 
se havia acentuado ao longo de etapas sucessi­
vas da vida laborai e, depois, da situação de 
desemprego. Em geral, nestes casos estuda­
dos, o desgaste mental - que se expressava 
mais frequentemente através de manifestações 
de tipo depressivo, estava associado a outros 
transtornos de saúde, destacando-se aí a hiper­
tensão arterial e distúrbios do aparelho diges­
tivo (17).

Nos casos estudados, o choque inicial, por 
ocasião da dispensa, configurou-se para alguns 
como verdadeiro trauma, resultando o apareci­
mento, depois, de manifestações de inquieta­
ção, insônia e do reviver mentalmente, de 
modo repetido e frequente, o episódio da dis­
pensa. Este conjunto de sintomas, é o que 
costuma caracterizar a chamada neurose trau­
mática.

A percepção da própria saúde estava altera­
da, agravando a ansiedade dos desemprega­
dos, que se preocupavam vivamente quanto às 
restrições que tal estado acarretaria para a 
aceitação de um novo emprego. Em vários 
casos, além dos distúrbios que percebiam em si 
mesmos, os trabalhadores se preocupavam pela 
ocorrência de doenças em seus familiares, para 
as quais não podiam obter assistência médica 
adequada.

Neste estudo, foi possível encontrar muitos 
pontos de semelhança, nos aspectos da dinâmi­
ca psicológica, com os estudos já  mencionados 
de outros autores, e muito especialmente com 
o que foi relatado por Lira e Weinstein (1980).

No Brasil, ainda na recessão do começo dos 
anos 80, CAMON ( 1986) estudou tentativas de 
suicídio analisadas no período 80-83, consta-
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tando que ao longo dessa fase, anualmente 
aumentou a proporção de tentativas em que o 
desemprego foi mencionado como causa pelos 
pacientes atendidos em serviços de emergên­
cia de vários hospitais, na cidade de São Pau- 
lo.(2)

Na revisão que procuramos realizar sobre o 
assunto, não encontramos estudos brasileiros 
que avaliassem estatisticamente a correlação 
estado de saúde /  risco de desemprego ou 
analisado os critérios demissionais referidos 
aos transtornos da saúde mental ou geral.

Entretanto, pode ser esperado que, em perí­
odos de recessão, também no Brasil o incrível 
aumento de candidados às vagas do mercado 
de trabalho piore as chances dos desemprega­
dos desgastados de obterem novamente em­
pregos. De onde se pode cogitar que, ao mesmo 
tempo que tiveram precedência na “ seleção 
para demissão”  ̂ são estes os desempregados 
que devem ter mais graves perspectivas de um 
desemprego prolongado.

Cabe ainda lembrar que a utilização da 
rotulação psiquiátrica como estratégia de so­
brevivência foi constatada por alguns estudos 
realizados antes do advento do seguro-desem- 
prego. O que significa que trabalhadores de­
sempregados buscaram um diagnóstico psi­
quiátrico ou mesmo uma hospitalização psi­
quiátrica para garantir sua subsistência e a de 
seus familiares (3) (8) (10).

6. Considerações 
Conclusivas

Ao concluir, queremos ressaltar três aspec­
tos a serem considerados quando da análise das 
correlações entre desemprego e perturbações 
da saúde, a saber:
- O contexto político: Este assume especial 
relevância no que diz respeito ao nível de 
liberdade de organização dos trabalhadores e 
dos próprios desempregados. Assim, no regi­
me autoritário em que se realizou no Chile o 
estudo feito por LIRA e WEINSTEIN (1980), 
a gravidade dos d istú rb ios psíquicos e 
psicossociais foi muito maior do que a das 
perturbações constatadas por MENENDEZ 
(1984) numa fase em que na Espanha também 
havia elevados níveis de desemprego mas o 
contexto político era democrático. Menendez 
assinala o quanto a possibilidade de mobi lização 
na busca de soluções coletivas para o problema 
do desemprego se toma importante, evitando o 
desenvolvimento de patologia mental. O mes­
mo autor mostra também como a possibilidade 
de quaisquer ações solidárias neutraliza o iso­
lamento e o desânimo.
- A ação do Estado: A definição de políticas 
sociais direcionadas ao trabalho e aos desem­

pregados, quando de sua implementação per­
mitem que se estabeleça confiança e, portanto, 
que seja mantida a esperança. Inexistindo con­
dições para que essa confiança e esperança se 
façam presentes, certamente a situação de 
desemprego representará maior risco mental, 
psicossomático e psicossocial.
- O papel da comunicação: As formas fíelas 
quais as questões do trabalho e do desemprego 
são esclarecidas e discutidas pela sociedade 
também merecem atenção na análise, pois 
quando a natureza social do desempregado é 
amplamente reconhecida, este deixa de ser 
uma culpa ou um sinal de fracasso individual 
que leve os desempregados a sentimentos de 
vergonha e à busca de isolamento.

Por fim, é importante ter presente o fato de 
que as pessoas que concomitantemente apre­
sentam menor qualificação profissional e mai­
ores complicações em seu estado de saúde - em 
especial da saúde psicossocial - tendem a 
constituir um segmento cada vez mais amplo 
de desempregados entre as populações de pa­
íses onde se associam: a) recessão prolongada, 
b) implantação de transformações tecnológicas 
e organizacionais modernizantes, c) políticas 
sociais insuficientes para prevenir e resolver 
os problemas de saúde, emprego e qualifica­
ção, d) fragilidade e lentidão no amadureci­
mento da cidadania.

Diante do exposto, cabe pois uma séria 
reflexão por parte de todos aqueles que carre­
gam a responsabilidade social com respeito às 
políticas que provocam e agravam o desempre­
go, bem como àquelas outras que poderíam 
assegurar melhor qualidade de vida tanto aos 
que ainda trabalham, quanto aos que já  perde­
ram seus empregos.

* Edith Seligmann-Silvaé Professora no Dpto. 
de Medicina Preventiva da Faculdade de Medi­
cina da USP e na Escola de Administração de 
Empresas (EAESP FGV)
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ECONOMIA INFORMAL 
E FORMAÇÃO HUMANA:
O processo educativo de mulheres recicladoras de lixo

INTRODUÇÃO
sobrevivência de homens e mu­
lheres, migrantes e moradores 
das periferias urbanas no Bra­
sil, vem dependendo cada vez 

mais de atividades produtivas do setor 
informal da economia. Conforme Médici 
e Souza Aguiar, “ entre 1980 e 1990, a 
renda per capita brasileira caiu 6% em 
meio ao recrudescimento da inflação, de­
semprego e da crise fiscal do Estado. O 
setor informal do mercado de trabalho teve 
expressivos aumentos, num contexto onde 
as más condições de vida urbana se inten­
sificaram ao sabor da violência e do explo­
sivo crescimento das aglomerações de bai­
xa renda” (l). Neste artigo pretendemos 
fazer uma análise preliminar sobre a apro-

NUton B. Fischer*

priação de categorias da economia pelos 
participantes dos projetos de educação 
popular (que têm se desenvolvido
em Porto Alegre, nos últimos cinco anos, 
com mulherescatadoras/recicladoras), suas 
relações com a ecologia, bem como o papel 
do Estado nesse processo.

Numa breve comparação com projetos 
de educação popular de 30 anos atrás 
podemos constatar que atualmente as 
temáticas centrais têm apontado cada vez 
mais na direção de uma releitura das pala­
vras: mercado; produtividade; preços; cus­
tos; matéria-prima e outras diretamente 
relacionadas com a atividade produtiva. 
Tais palavras geradoras têm refletido um 
movimento de apropriação de temáticas 
oriundas da economia. Esse processo de­
monstra concretamente a modalidade de 
educação popular que Brandão refere:

‘ ‘uma última (modalidade) está no teor de 
saber que cada experiência popular coleti­
va, refletida e instrumentalizada de co­
nhecimentos (e aí está boa parte do papel 
do educador popular) acrescenta em ter­
mos de um saber mais consistente (alguns 
preferem dizer: um saber orgânico) àquilo 
que as pessoas, os grupos e os movimentos 
populares já  sabem” (2).

Nos projetos em questão, podemos des­
tacar outra variável: a presença de políti­
cas públicas oriundas de uma ação consci­
ente do Estado, no caso a Prefeitura Muni­
cipal de Porto Alegre. Por mais que as 
propostas neoliberais registrem a tendên­
cia de reduzir o Estado às suas funções 
sociais, estas não têm se constituído num 
processo de “ mão única” , no sentido do 
controle da Prefeitura sobre projetos de 
educação e economia populares. No caso 
de Porto Alegre, nos galpões onde traba­
lham mulheres recicladoras, a política da 
Administração popular acena a possibili­
dade de que tais projetos sejam o embrião 
gerador de profunda transformação tam­
bém na esfera produtiva. Além disso, 
inclui-se a relação com aspectos ligados 
à busca de soluções para a ecologia. Tal 
enfoque, guardadas as suas proporções, 
se vincula com uma ação sobre a socieda­
de na direção de sua superação. Marx (3) 
demonstra semelhantespreocupações com 
a preservação das pré-condições ecológi­
cas da vida humana para as gerações 
futuras: “ ...nem mesmo toda uma socie­
dade, ou toda uma nação, ou todas as 
sociedades contemporâneas tomadas em 
conjunto, são donas absolutas da terra. 

H  São apenas seus ocupantes, seus 
beneficiários, e, como um bom pai de 
família, têm de deixá-la em melhores 
condições para as gerações seguintes” .

Foto: Arquivo CEM
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O PROCESSO 
PRODUTIVO DA 
RECICLAGEM: 
o lugar da ação

A produção de matéria-prima, no caso, 
lixo seco (papel/papelão; vidro; plástico e 
latas) representa em Porto Alegre, confor­
me mais recentes (jan/93) dados do DMLU 
(Departamento Municipal de Limpeza 
Urbana) um total de 510 toneladas diárias. 
Desse total, a ‘ ‘coleta seletiva ’ ’ representa 
40%, o equivalente a 204 toneladas, das 
quais 9% vai para galpões onde atuam as 
mulheres recicladoras(4).

A importância da presença do poder 
público em mediar esse processo é funda­
mental favorecendo que tal atividade se 
realize sem-custos de transporte. Mais do 
que isso, tal participação evidencia uma 
parceria do Estado com a atividade produ­
tiva, significando muito mais a contribui­
ção na capacitação dos agentes econômi­
cos do que mero controle. Este tipo de 
política pública corresponde a discussões 
muito atuais acerca da relação Estado- 
Economia: “ a economia não é uma má­
quina; é a soma de milhões de atos e 
decisões individuais e coletivos, impossí­
veis de serem totalmente controlados, que 
levam a um resultado predeterminado. 
(...) É preciso criar instituições políticas e 
econômicas que permitam à produção aten­
der às necessidades; que orientem as pes­
soas, apontando-lhes caminhos e criando 
vias/canais de comunicação entre vários 
produtores e entre produtores e usuári­
os” ^ ) .

Como resultante da ação do Estado se 
constata a contrapartida, ou seja: a produ­
ção realizada em dois galpões (o da Ilha 
Grande dos Marinheiros e da Av. Dique - 
Santíssima Trindade -) revela um aprovei­
tamento de 70% desse material, transfor­
mado em fardos de material reciclado que 
é comercializado de forma direta com os 
compradores, grandes empresas, elimi­
nando assim a figura do intermediário e ao 
mesmo tempo gerando um ganho semanal 
por indivíduo equivalente a meio salário 
mínimo.

Um dos pontos de estrangulamento,

em qualquer atividade produtiva, está re­
lacionado com a qualificação da mão-de- 
obra e com a consequente repercussão na 
produtividade desse setor. Como se pode 
imaginar não é fácil a instauração de um 
processo educativo que tenha como objeti­
vo aumentar a produção num setor tão 
complexo como o do lixo seletivo, ainda 
mais levando-se em conta que a mão-de- 
obra se constitu i de m ulheres 
desenraizadas, moradoras na periferia ur­
bana advindas de uma relação com o tra­
balho no campo e de recentes formas de 
trabalho mais relacionadas com “ bisca­
tes” . No entanto, é no espaço físico desses 
galpões que as mulheres apreendem uma 
nova forma de trabalhar, procurando in­
corporar novos conhecimetos que a práti­
ca da reciclagem do lixo exige. Como 
enfatiza Ecléa Bosi(6): “ o trabalho não é 
só ação, é também lugar de ação, que a 
lembrança do operário sabe de cor, distin­
guindo os ambientes tranquilos, onde se 
desenhava e escrevia, das seções ruidosas 
e fétidas, onde se corria o risco de envene­
namento e mutilação. É um campo 
associativo completo, pois reúne as di­
mensões corporal, social e política do tra­
balho, vividas intensamente por todo o seu 
grupo de convívio” .

A assessoria, nestes últimos cinco anos, 
desenvolveu um processo contínuo de for­
mação a partir de um objetivo político 
determinado: organização popular. Num 
primeiro momento isso pode parecer so­
mente o privilegiamento de ações públicas 
de reivindicações e os constantes abaixo- 
assinados na luta porseus direitos. No caso 
das mulheres papeleiras tal formação este­
ve vinculada diretamente com a necessi­
dade de organizar a produção.
Para tanto foram necessárias etapas que - 
preliminarmente - garantissem algumas 
condições mínimas de trabalho: foi 
construído um galpão, com a devida 
especificação de altura e tamanho para 
garantira entrada dos caminhões da coleta 
seletiva e da instalação de cestas que per­
mitissem o depósito da matéria-prima. 
Aos poucos tal procedimento foi aperfei­
çoado para poder atender a forma de orga­
nização das equipes de produção. Cada 
galpão tem sua própria organização, mas 
o princípio da divisão da matéria-prima 
por equipes de trabalho, para o primeiro

momento de classificação da matéria-pri­
ma, é importante pois permitirá que o 
segundo momento seja feito em rodízio 
para melhor aproveitarem os equipamen­
tos existentes, tais como: prensa de latas e 
de papel/papelão; moinho de plástico e o 
enfardamento do material classificado.

Os resultados dessa organização da 
“ mão-de-obra”  têm demonstrado serem 
adequados ao perm anente processo 
educativo. Miguel Arroyo (7) destaca esse 
vínculo entre a atividade produtiva e a 
‘ ‘formação humana’ ’ : “ Quando nos apro­
ximamos do princípio educativo onde re­
almente ele se dá, passamos a perceber que 
os setores populares estão se transforman­
do em um novo ser social. Por mais 
embrutecedora que seja a modernização 
econômica e as formas de inseriros setores 
populares como agentes produtivos racio­
nais e eficientes, esses processos materiais 
terminam sendo contraditoriamente agen­
tes de avanço intelectual, moral, político e 
cultural desses setores populares incorpo­
rados. Os avanços educacionais do povo 
são inseparáveis de avanços concretos ocor­
ridos nos processos de produção onde esse 
povo é incorporado como trabalhador” . 
Mesmo que o nosso caso seja o estudo junto 
ao mercado informal, tais contribuições 
podem ser perfeitamente aproveitadas.

Outra característica da ação educativa 
que diz respeito ao mundo do trabalho está 
no fato das equipes discutirem suas formas 
de trabalhar, inclusive sobre as questões 
concretas como atrasos, faltas e relações 
interpessoais. Esta instância dos grupos é 
depois socializada com todos os demais 
participantes, na tentativa de manter-se 
uma espécie de “ código”  de trabalho 
comum para todo o galpão. Nesse momen­
to se incluem também discussões sobre a 
qualidade da matéria-prima recebida; so­
bre o preço das mercadorias no mercado; 
sobre a distribuição dos resultados da pro­
dução, e, inclusive sobre o que as empresas 
tradicionais fazem: a provisão para incer­
tezas do mercado. Esta é uma das etapas 
extremamente interessante pois aguça a 
temática muito forte junto aos setores da 
população que vivem com o imediato da 
sobrevivência: como deixar de se apropri­
ar do dinheiro obtido e “ aplicá-lo”  no 
mercado financeiro (caderneta de poupan­
ça) se as necessidades são sempre perma-
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nentes? Uma discussão se faz necessária 
nesse aspecto, pois é possível um avanço 
muito grande na compreensão da cultura 
das classes populares se aprofundarmos o 
estudo da categoria “ tempo” . Por exem­
plo: como se constitui a previsão do ama­
nhã nessas populações (suas festas, ani­
versários, matrícula de seus filhos, dia de 
finados e visitas ao interior)? Como isso 
pode se traduzir na atividade econômica?

Estas perguntas, em parte são respondi­
das por Coraggio (8) ao estabelecer uma 
conexão entre as esferas econômicas des­
sas populações e a construção de uma 
sociedade democrática: “ em todo caso, 
devemos aceitar o fato de que as preocupa­
ções fundamentais dos setores populares 
passarão pela problemática imediatista de 
sua sobrevivência, da segurança econômi­
ca, e advertir que por aí passa também a 
possibilidade de gerar sujeitos coletivos 
populares, capazes de participar de ma­
neira não subordinada num sistema 
democrático. Esta perspectiva se enquadra 
numa visão política que reconhece a exis­
tência de estruturas, mecanismos e proje­
tos de poder, evitando a idealização da 
democracia real e que propõe como projeto 
a conformação de um poder popular que 
permita o desenvolvimento de um sistema 
realmente democrático-participativo. ’ ’

CONCLUSÕES

O breve estudo que fizemos 
abarca o processo educativo 
presente na ação econômica de 
sessenta mulheres recicladoras 
que atuam em dois galpões na 
periferia de Porto Alegre.

Temos aprendido muito e 
especialmente em relação aos 
projetos de educação popular 
aprendemos com o tempo. 
Brandão (9) traduz isso muito 
bem ao afirmar: “ Descobriu- 
se aos poucos que tão impor­
tante quanto a inevitável di­
mensão política e histórica 
dada à educação popular era 
saber aplicar a ela um sentido 
de experiência imediatamente 
gratificante e prazeirosa em si 
mesma, a cada dia. Que as 
pessoas não viessem aos gru­

pos de estudos e aos círculos de cultura 
apenas para aprender para um “ depois” , 
mas que chegassem para conviver, ali e 
agora, a partilha do afeto vivido com a 
troca de sentimentos e de saberes” . Essas 
palavras, junto com as de Arroyo apresen­
tadas acima, resgatam o trabalho como 
princípio educativo presente nos projetos 
de educação popular, modificando tam­
bém as práticas dos “ agentes” . Por isso, 
os intelectuais, os agentes de mediação, 
perderam o receio de estudar atividades de 
geração de renda uma vez que foi superado 
o fato de só ver o lado ‘ ‘exótico” , de retirar 
do lixo, por exemplo, sucatas para serem 
transformadas em brinquedos.

Além disso, há outro item a salientar: 
a presença do Estado como “ indicador” 
de uma política pública que aproxima 
produtores e usuários. Ou seja: a ação das 
m ulheres recicladoras favorece a 
conscientização do cidadão comum, pro­
dutor da matéria-prima (lixo seletivo), 
dando o significado ao seu gesto de classi­
ficar os componentes do lixo no espaço 
doméstico e com a ‘ ‘sugestão’ ’ do Estado. 
Finalmente, a resultante desse conjunto de 
interfaces é a construção de um modelo de 
desenvolvimento total, que interfere dire­
tamente na qualidade de vida de todos e 
questiona as premissas predatórias de um 
processo de acumulação capitalista. 
Quem melhor sintetiza esta idéia é Isabel 
Carvalho (10) dizendo assim: “ A capaci­

dade de garantir a sobrevivência das gera­
ções presentes e futuras dependerá da ca­
pacidade de construirmos um modelo rico 
em alternativas que possa enfrentar com 
novas soluções a atual crise sócio- 
ambiental. (...) Se a economia deixa de ser 
o único parâmetro para a definição de 
sustentabilidade, pode-se escolher o que 
vale a pena sustentar. Os custos não devem 
ser considerados apenas em moeda, dentro 
da lógica da acumulação, mas avaliados 
do ponto de vista daquilo que está disposto 
a pagar, em termos de mudança dos pa­
drões de consumo e redistribuição de opor­
tunidades para viabilizar uma sociedade 
mais equânime e menos predatória” .

* Nilton B. Fischer é Professor do Programa de 
Pós-Graduação da UFRGS e atuai Secretário 
de Educação do Município de Porto Alegre 
(RS).
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(10) Artigo: Os mitos do desenvolvimento 
sustentável, Isabel C. M. Carvalho, in: Políticas 
Governamentais (IBASE), v.VII, número 75, p. 
21. Nov-Dez/1991.
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7T2AVESSIN

MULTIDÕES SOB CONTROLE:
As Frentes de Trabalho no Nordeste

Frederico de Castro Neves*

N os períodos de estiagem no Nor­
deste, é comum a criação, pelo 
governo, de frentes de trabalho. 

O nome pode mudar - Frentes de Emer­
gência, Frentes de Serviço, Bolsões da 
Seca, etc. - mas não o seu caráter: a 
formação de núcleos “ artificiais”  de tra­
balho nos períodos em que a economia 
local se vê desestruturada.

A análise desta questão tem, normal­
mente, seguido os mesmos princípios de 
organização das frentes, ressaltando sua 
função assistencial e sua importância na 
manutenção do sistema econômico como 
um todo. Daí as críticas acadêmicas se 
concentrarem na eficácia produtiva ou no 
direcionamento social das obras executa­
das, reforçando os protestos sindicais a 
respeito das condições de trabalho, salári­
os, etc..

Gostaríamos de abordar um aspecto 
pouco enfatizado por estas análises: as 
frentes como parte de um conjunto de 
dispositivos disciplinares que buscam in­
corporar o trabalhador pobre ao universo 
da produção de mercadorias, ao ritmo 
intenso e frenético da divisão do trabalho, 
ao tempo linear do patrão. Para isso é 
necessário introjetar neste homem as no­
ções fundamentais de trabalho produtivo 
e de tempo útil.

Este processo de intemalização de nor­
mas e valores não pode ser destacado do 
processo geral de reorganização econômi­
ca - comumente denominado de “ moder­
n ização”  - estim ulado pelas crises 
provocadas pelas secas. A “ racionaliza­
ção da produção” , que esta “ moderniza­
ção’ ’ enseja e provoca, tem por fim exata­
mente libertar a economia da “ anarquia 
das vontades individuais” , que impede 
uma regularidade de funcionamento e 
previsibilidade de resultados, ou seja: sig­
nifica impor aos trabalhadores uma única

e inacessível norma de trabalho, a que 
devem eles se adaptar por se tratar de uma 
necessidade técnica. Esta expansão 
modernizadora, portanto, precisa ser per­
manente e continuamente renovada, com 
vistas a poder responder às situações con­
cretas particulares. Por outro lado, ela 
pretende resolver questões não só relativas 
ao funcionamento da economia, mas tam­
bém de natureza política e social, relativas 
ao controle das massas populares que fre­
quentemente tomam atitudes autônomas 
que interferem nas decisões e ameaçam a 
“ racionalização” . Isso porque o trabalha­
dor não só migra, mendiga ou morre de 
fome nos tempos de seca; ele se revolta 
também, e saqueia, invade cidades, recu­
sa-se a trabalhar, expõe publicamente as 
suas chagas, incomoda as classes abasta­
das urbanas; enfim, rebela-se abertamente 
e de forma radical contra uma estrutura 
social que o submete de maneira brutal. 
Pode-se concluir, portanto, que as normas 
do trabalho “ disciplinado”  não foram 
totalmente absorvidas pelo homem do cam­
po no Nordeste, que molda suas ações a 
partir de regras de convivência baseadas 
na comunicação possível entre semelhan­
tes - parceiros, meeiros, pequenos propri­
etários, arrendatários, etc. - e que valoriza 
suas relações, ainda, a partir de critérios 
não mercantis.

Assim, apresentaremos, dentro dos es­
treitos limites deste artigo, algumas ques­
tões que caminham nestas direções. Res­
salvamos ainda algumas limitações de 
ordem metodológica relativas à pesquisa 
original, da qual este trabalho é parte 
integrante(l).

Trabalho e Ociosidade
A principal crítica realizada pela im­

prensa cearense às frentes de serviço se

refere à sua ineficácia, no sentido da baixa 
qualidade das obras realizadas, e à sua 
inutilidade, no sentido de que apenas con­
tribuem para manter os trabalhadores pró­
ximos aos seus locais tradicionais de mo­
radia, sem obrigá-los, muitas vezes, a se­
quer cumprir uma semana completa de 
atividades. Alega-se que o “ trabalhador 
rural ficou mal acostumado com os bene­
fícios que recebe do Governo, em especial 
com os parcos salários do programa de 
em erg ên cia” (T ribuna do Ceará,
06.10.82). Questiona-se o “ quadro triste 
de preguiça que envergonha um passado 
de glória em torno da decantada fortaleza 
do nordestino” (0  Povo, 14.04.82). Quei­
xa-se de que o “ programa de emergência 
viciou o assalariado” , pois os trabalhado­
res “ não querem mais trabalhar” , “ não 
obedecem ao horário do patrão”  e “ só 
trabalham, quando muito, quatro dias por 
semana’’(Diário do Nordeste, 28.11.82).

Estas queixas indicam uma grande pre­
ocupação com o ócio no exato momento 
em que ‘ ‘a agropecuária nas propriedades 
se ressente da carência de mão-de- 
obra” (Tribuna do Ceará, 06.10.82). Há, 
assim, a urgente necessidade de discipli­
nar esta mão-de-obra, convertê-la em for­
ça de trabalho, submetê-la às condições de 
trabalho baseadas em rigorosa disciplina e 
ordem, nas quais o centro de decisões e o 
comando técnico se concentram na figura 
do patrão. A seca, enquanto desarticuladora 
da pequena produção de subsistência, 
radicaliza esta necessidade ao “ liberar” 
aquela mão-de-obra que representava uma 
oferta potencial para o latifúndio na medi­
da em que se mantinha em suas pequenas 
propriedades ou nos arrendamentos.

Impossibilitados de permanecer em suas 
terras, os trabalhadores se movem, se des­
locam para as cidades e para os grandes 
centros, colocando-se na cena política como
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sujeitos ao exigir ajuda, ao saquear arma­
zéns, ao invadir cidades e intimidar auto­
ridades ou ao resistir ao trabalho nas gran­
des propriedades. É neste contexto que o 
noção de ócio é construida e ganha senti­
do, pretendendo combater não somente o 
‘ ‘clima de parasitismo e inércia” (0  Povo,
14.04.82), mas o ambiente de tensão e 
medo diante do inesperado que os métodos 
de ação destes trabalhadores - a multidão 
e a ação direta - sempre impõem, apesar de 
considerados arcaicos pelo conhecimento 
acadêmico.

À multidão estão associadas não só as 
idéias de descontrole social, irracionalidade 
e violência, mas também de perversão e 
vício provocados pelo desemprego e pela 
ociosidade. A presença de homens, mu­
lheres e crianças desconhecidos, pouco a 
pouco ocupando as ruas, vielas e becos das 
cidades assustadas, como que à espera da 
tessitura de um fio invisível que os unirá e 
os levará à ação coletiva e direta, invaria­
velmente causa forte impressão nas popu­
lações urbanas, nos governantes e nas 
classes dom inantes, registrada com 
frequência pela imprensa: “ os revolucio­
nários da fome já  perambulam pelas ruas 
da cidade em busca de ganha-pão, sem 
êxito, pois não existe emprego. ( . .  ,)se não 
houver precauções imediatas o exagero 
virá com a narrativa de fatos mais lamen­
táveis, que deverão ocorrer nos próximos

dias” (0  Povo,30.01.83).

Ocupação e 
Controle Social

Há, portanto, na gênese das frentes de 
serviço, uma intenção muito menos de 
construir equipamentos públicos de pre­
venção às secas, do que de ocupar uma 
mão-de-obra que se demonstra instável, 
arredia e sediciosa. Uma declaração do 
então M inistro  do In terior, M ário 
Andreazza, é esclarecedora desta questão: 
“ os Bolsões da Seca têm por finalidade 
enquadrar os flagelados numa ocupação e 
não so lucionar problem a de 
desem prego” (D iário  do N ordeste,
21.07.82).

O importante a assinalar é que o 
“ enquadramento do trabalhador”  não se 
refere à sua definitiva colocação em postos 
de trabalho no interior do sistema econô­
mico e produtivo. “ Ocupar”  significa 
muito mais desmobilizar esta multidão de 
trabalhadores que ocupa as ruas, neutrali­
zar sua maneira de agir caracterizando-a 
como “ resposta direta, espasmódica e ir­
racional à fome” (2), impedir as migra­
ções e, principalmente, prevenir os saques 
e as invasões. Pode-se afirmar que o obje­
tivo fundamental das frentes é “ controlar 
os deslocamentos e conter os riscos de

explosão social de uma 
massa considerável e 
submetida a toda sorte 
de adversidades” (3).

De um lado, a ques­
tão da migração pode 
ser tratada pelos órgão 
públicos como um pro­
blema econômico re­
sultante de disfúnções 
do sistema produtivo 
ocasionadas pela seca. 
O deslocamento exces­
sivo da mão-de-obra, 
prejudicial à reprodu­
ção da exploração eco­
nômica na região, é as­
sim apresentado como 
um “ sacrifício imen­
so”  a que se sujeita o 
trab a lh ad o r rural, 
como se este fosse mo­

vido por uma “ mão acuita” , cujos senti­
dos e finalidades desconhece. “ Sacrifí­
cio’ ’ que deveria ser evitado com a criação 
de “ postos de migração” , onde o traba­
lhador possa “ receberassistência e orien­
tação quanto às possibilidades de trabalho 
e permanência no mesmo local onde sem­
pre viveu ’ ’ (Diário do Nordeste, 22.12.82). 
Trabalho e permanência, é evidente, no 
interior dos latifúndios...

De outro lado, os “ riscos de explosão 
social”  são altíssimos e transcendem as 
meras dificuldades de Prefeitos para o 
atendimento das pressões dos camponeses 
insurretos e impacientes. Os riscos alcan­
çam a própria permanência da dominação 
de classes e até mesmo a existência dos 
laços integrativos da sociedade, através da 
recorrência de ações - os saques e as inva­
sões - que equivalem a um abandono das 
conquistas da modernidade no campo da 
política representativa e das relações entre 
governantes e governados. Ao mesmo tem­
po, o temor de que “ até os investidores 
podem desanimar de procurar o Nordes­
te” ^ )  agita as classes dominantes e anima 
os grupos dirigentes a encontrar soluções 
que previnam tais riscos.

As Condições 
de Trabalho

Enquanto solução para problemas de
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ordem disciplinar, a eficácia das frentes 
não está nas obras construídas, muito 
embora estas valorizem as grandes propri­
edades particulares através do trabalho 
quase gratuito dos alistados. Sua função é 
muito mais pedagógica; por isso pode 
contrariar “ não só os princípios básicos da 
própria legislação trabalhista oficial, como 
direitos fundamentais do cidadão” (5). 
Aqui se pode avaliar a sua eficiência. 
Sendo “ a única alternativa de trabalho 
para a grande massa de flagelados’ ’(6), as 
frentes se impõem como imensos campos 
de concentração a ensinar ao homem po­
bre o valor do trabalho “ disciplinado”  e 
sua impositiva e inevitável presença 
moralizante e regeneradorá(7). Enquanto 
favor, as frentes de emergência não preci­
sam atender às condições de higiene e 
respeito ao cidadão compatíveis com o 
mundo moderno; enquanto norma de con­
duta, significam a introdução do homem 
pobre no universo árduo da produção capi­
talista desenvolvida.

Enfim, as frentes de serviço devem ser 
entendidas como “ formas de gestão da

força de trabalho” (8), cujo objetivo é en­
quadrar definitivamente o trabalhador 
como parte inferior, dócil e produtiva do 
universo da produção, combatendo siste­
maticamente o ócio e a resistência às ati­
vidades organizadas a partir do exterior 
por critérios que se pretendem técnicos.

* Frederico de C. Neves é Professor Assis­
tente do Departamento de História e Geogra­
fia da UFPB-Campus II.
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TRAVESSIA

OPERÁRIAS NA CALÇADA
A BUSCA DA TERRA SEM MALES

Patrick Clarke*

“Acaso Deus conhece?
Existe conhecimento no Altíssimo?
Eis que os ímpios são assim 
e sempre tranquilos, ajuntam riquezas”.

(Salmo 73,11-12)
ncontrei, por aí, um dia, as comadres da calçada. Gente 
nova, povo novo lutador. Semeando a esperança no meio 
de uma grande desgraça. Vivendo a utopia da vida nova, 
transformada em poesia do reino, pelas lágrimas amar­

gas da derrota.
Parece paradoxo. M as da sarjeta da humilhação, ali em plena 
cidade nobre, reduto dos poderosos, fortaleza dos que tudo 
possuem, um "bando" de mulheres operárias, sem nada a não ser 
suafé e o sonho de um mundo diferente, armou sua tenda e pariu 
um novo tempo, um mundo que nunca mais vai ser o mesmo.

Disso tudo, fu i discípulo tardio, testemunha privilegiada, 
companheiro comovido, solidário. Senti, nas visitas diversas, 
nas conversas, nas rezas e nas partilhas, a eclosão de algo 
inédito. De uma boa 
nova, que o mundo, a 
nossa sociedade de 
consumismo exausto, 
muito precisa.

Foi no dia 7 de janei­
ro de 1992, que voltan­
do de suas férias, as 128 
fu n c io n á r ia s  da 
CALFAT encontraram 
as portas trancadas e a 
fábrica saqueada pelo 
seu dono Jorge Gabriel 
Calfat. Levou junto o 
fruto do trabalho das 
costureiras, seus salá­
rios de dezembro e o 
13 2. O esforço produ­
tivo e suado dessas mu­
lheres trabalhadoras 
parecia em vão. Um 
Natal sem alegria e sem 
pão.

“Construi a canta - não posso deitar 
Plantei as rosas 
para outras enfeitar.
O cafezal floriu - pobre sorriu, suou.
Café que é bom - rico tomou.
(Do poema ' ‘salário miséria ’ ’, de Maria Elizabete Lima Mota, 

Coleção Ave Vague ira, EP 1986)

Claro, “o rico tomou". Mas por aí, não ficou. As mulheres, 
imbuidas com o espirito teimoso dos fracos, foram morar na 
calçada da rua Nicarágua, em frente à mansão da família 
CALFAT. E  lá ficaram em vigília permanente durante um ano. 
Sobrevivendo do pão do artesanato, da esperança e do sonho da 
justiça.

- Valeu a pena essa luta? - perguntei eu.
Estive conversando com Josefa, de Palmeira dos índios/ 

A lagoas (58 anos, 9 de firma); Maria José, da Paraíba (23 anos, 
1,5 de firma); Helena, do Rio Grande do Norte (48 anos, 18 de 

firma); Marta, de Pernambuco (43 anos, 7 meses de firma); 
Iracema, de Minas Gerais (58 anos, 7 de firma); Cleunice, do 
Piauí (23 anos, 2 defirma); eMariaMachado, da Bahia (47 anos, 
14 de firma).

- Onde é que você 
vê mulher largar 
sua casa, deixar 
m arido, filh o s, 
tudo, até sem ser 
compreendida, e 
acampar na rua? 
Para fazer isso ela 
deve ser mais do 
que revoltada, - 
falou a Marta.
- Valeu porque foi 
uma luta limpa, ho­
nesta, com apoio de 
todo mundo e foi 
meio caminho an­
dado para os bens 
da gente. O que ti­
nha que receber, já  
recebem os uma 
parte e está próxi­
mo de receber a 
outra, se Deus qui­

ser. Mas o que a gente quer mesmo é ver ele na cadeia. Precisa!
- enfática sentenciou Iracema.
- Mas o que fo i o mais importante, mesmo que não recebessem 
nada?
-Foi a convivência aqui no acampamento. Foi o que aprendí ali. 
A viver com muita gente. A lutar junto - disse Helena. Ao que 
Maria José acrescenta:
- Eu nem tinha noção antes do que era um direito trabalhista. Na 
fábrica a gente vivia isolada. Nem se falava. Mas a partir do

- Valeu sim - responderam todas.
- Em que sentido valeu?

Foto: Mário B. da Silva
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acampamento, todo mundo dormindo no chão, nasceu um amor 
diferente. Não pelas mulheres que trabalhavam comigo, mas por 
aquelas pessoas que hoje vejo na rua. Agora eu compreendo.
- Saiu de um isolamento, de um fechamento?
- Sim, Na fábrica a gente não podia conversar em hora de 
serviço. Éramos escravas. Hoje somos outras. Nossa união, 
nossa luta acabou com o medo - assim disse a Marta.
- É  isso mesmo - acrescenta Iracema, mineira, cantora de 
ladainhas do povo - é que agora entendemos a dor daqueles que 
são esmagados pela fome, pela injustiça.
- Sofremos isso na própria carne, dormindo ali na calçada - disse 
Maria Machado - tomando chuva, calor, frio, e às vezes quase 
vencidas pelafalta de perspectivas de um desfechofeliz do nosso 
caso.
- Mas vamos vencer - falou Josefa.
- Mesmo recebendo só 25% do dinheiro até agora? - pergunto.
- Queremos todos os nossos direitos. E  vamos lutar para isso. A té 
o fim. M as não estamos brigando só por dinheiro. Nosso 
sofrimento mudou nosso jeito  de ver o mundo - acrescentou 
Marta.

Enquanto Marta falava, as cabeças das outras mulheres 
presentes balançavam. Era como se algo tocasse fundo no 
coração de cada uma. Olhei ao meu redor, discretamente. Voltei 
meu olhar para o meu próprio coração. Senti-me como que em 
terra sagrada, na presença dessas mulheres, anunciadoras da 
boa nova de uma vida outra, plena, abundante, duramente 
conquistada, soberanamente gratuita. Promessa e herança dos 
pobres.
Senti-me também interpelado, ao ouvir anunciada essapalavra- 
vida de que o sofrimento e todas as suas formas desgraçadas, até 
a própria morte antes do tempo, podem conduzir a algo radical­
mente novo e inédito, se nos abrirem o coração para os que 
padecem de fom e pelo pão, pela justiça e pela beleza.
- Eu vi uma coisa, uma vez, que me chocou. Foi no Parque 

Ibirapuera. Naquelas águas que devem ser sujas. Estava ali um 
rico com seu carro. Um Versailles. Em 
plena quinta-feira. Chegou uma mulher 
pobre com três crianças sujinhas, lavou as 
crianças e as roupinhas. Pôs pra secar.
Aquilo não doeu para ele. Talvez se ele 
precisasse pegar um filho  e jogar numa 
água podre daquela... Lavar com sabão 
de pedra. Ele continuou ali. Parecia que 
não via nada. Nem se abalou. Não tinha 
culpa. Nunca passou por isso. Aquilo lá 
doeu tanto para mim!... Fui conversar 
com a mulher. Veio do Norte ganhar a 
vida aqui. Morava na rua com os três 
filhos.

Olhando de novo ao redor, enquanto a 
Marta falava, vi lágrimas nos olhos de 
várias das mulheres presentes. Fiquei co­
movido por essa solidariedade densa de 
ternura e de gratuidade. Perguntei:
- Então Deus tem algo a ver com esta

sofrida peregrinação de vocês?
- Sem Deus, sem aforça divina, a gente só fica  com raiva. Só quer 
a vingança. Nós não queremos a vingança. Queremos a justiça de 
Deus - falou a Marta.
- Tenho uma fé  viva. É  muito importante para mim. Mas eu peço, 
todo dia, não para mim, mas para todos que lutam juntos com a 
gente - acrescentou Cleunice.
- Teve momentos que agente se desesperou. Muita gente no início, 
aquela agitação! Depois fo i fracassando, fracassando... Se não 
fosse Deus, a gente não estava aqui agora - disse Iracema.
- Mas vocês sabem que a fé  de muita gente é algo puramente 
individualizado. Não mexe com a vida no seu todo - disse eu.
- Olha, se não fosse Deus, como que agente ia se juntar agora a 
outras lutas de outras companheiras injustiçadas?

Maria Machado falou por todas. Fiquei sem palavras. Só 
consegui me lembrar de uma poesia, nascida seguramente tam­
bém de um coração sofrido e solidário, onde rima dor e amor:

"Não há uma terra sem males, 
ainda.

Ainda, aqui.
Mas há uma terra bastante, 
se fosse de todos.
Os males e os bens 
tornados partilha, 
na busca 
na espera
da Terra-sem-males...!"
(Do poema “ Não há uma Terra sem Males", de Pedro Casaldáliga, na 

coleção A Cuia de Gedeão, Vozes, 1982).
(Este texto foi produzido com base numa entrevista na sede do Sindicato das 
Costureiras, na rua Florenço de Abreu, 305 - SP, aos 24/03/93).

* Patrick Clarke é Coordenador do MDF/Belém-SP, Mestre em 
Ciências da Religião/PUC - SP e autor do livro Pão e Poesia, Ed. Ave 
Maria, 1992.
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SEJA UM 
COLABORADOR

2*^ ravessia está aberta à publica­
ção de artigos de pesquisadores 

e estudiosos que analisam a reali­
dade em que o migrante está en­

volvido, a partir dos diferentes ramos do 
conhecimento: social, político, cultural, 
econômico, antropológico, educacio­
nal etc...
A revista destina-se, fundamentalmen­
te, a um público intermediário; quer ser 
uma ponte entre a produção acadêmica 
e a produção popular. Se for do seu 
interesse, envie artigos para a redação, 
obedecendo aos seguintes quesitos:

Os artigos devem enquadrar-se, na medi­
da do possível, dentro do tema geral de cada 
número, previamente anunciados;

Clareza de linguagem e simplificação dos 
conceitos;

Os artigos devem ser inéditos;
Máximo de 10 laudas de 20 linhas com 70 

toques;
Breve identificação do autor e endereço 

com telefone para eventuais contatos;
Obedecer aos prazos para o envio das 

matérias, conforme estipulado ao lado
O Conselho Editorial reserva-se o direito de submeter os artigos à sua apreciação
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